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Altera dispositivos da Lei n° 11.039/91,
modificada pela Lei n° 11.124/91,
dispondo sobre o exercício do comércio
ou prestação de serviços ambulantes.
nas vias e logradouros do Município de
São Paulo.
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Art. 1° - O artigo 12 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 12 - Para exercer a atividade prevista será cobrado o preço público no valor de
20% (vinte por cento) do metro quadrado da planta genérica de valores, a cada trimestre."

MI. 2° - O artigo 17 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 17 - O termo de permissão de uso terá duração limitada de 24 (vinte e quatro)
meses, renováveis automaticamente mediante a apresentação do requerimento na respectiva

.Regional, desde que atenda os requisitos legais."

Art. 30 - Ao artigo 17 será acrescido o 30 # com a seguinte redação:

# 3° - No caso de recadastramento os atuais peffilissionários terão preferência de
permanência no local em que estejam trabalhando."

Art. 4° - Fica revogado o parágrafo único do art. 28, passando o
"caput" a ter a seguinte redação:

"Art. 28 - A distância mínima permitida entre os equipamentos é de 5 metros."
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Art. 5° - O art. 29 terá as alíneas "a" e "c" alteradas para:

II

a) a menos de 05 (cinco) metros de estações de embarque e desembarque de
metrovias, ferrovias, rodovias e aeroportos.

c) a menos de 05 (cinco) metros de monumentos e bens tombados."

Art. 6° - O art. 30 passa a ter a seguinte redação, revogado o seu
parágrafo único:

"Art. 30 - As Administrações Regionais e a Comissão Permanente do Comércio
Ambulante, com auxílio dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de São Paulo,
deverão definir e implantar os locais de Bolsões de Comércio."

Art. 70 - A aliniea 'V do art. 31 passa a ter a seguinte redação:

it

b) portar o comprovante do pagamento do Termo de Permissão de Uso atualizado."

Art. 8° - A alínea "c" do art. 32 passa a ter a seguinte redação:

/I

c) comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, inflamáveis ou explosivos, animais
vivos ou embalsamados, jóias e alimentos em desacordo com as normas higiênico-
sanitárias."

Art. 90 - O art. 33 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 33 - O descumprimento desta lei implicará em multa no valor de 20% (vinte
por cento) do metro quadrado da planta genérica de valores da respectiva Regional."

Art. 10 - Ficam acrescidos os seguintes artigos:

"Art. 34 - A revogação da licença do pefmissionário dar-se-á após sindicância
instaurada pela Administração Regional, ouvida a Comissão Permanente do Comércio
Ambulante, e executada pela Administração Regional.
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Art. 35 - Em caso de falecimento do pennissionário, o cônjuge supérstite terá trinta
dias para procurar a respectiva Regional e lhe será permitido utilizar o ponto até o término
do prazo de permissão, previsto no art. 2°, com o aval da Comissão Permanente do
Comércio Ambulante.

Art. 36 - Os pretendentes a novas permissões para o exercício da atividade
ambulante terão que preencher os requisitos legais e apresentar documentos, expedidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo, que comprovem terem os requerentes já exercido tal
atividade.

Art. 37 - Em caso do ponto fixo ser desativado pela Administração Regional, essa
concederá outro ponto de comércio equivalente ao desativado para o pennissionário em sua
respectiva jurisdição.

Art. 38 - Os pennissionários das categorias A e B, que estejam de acordo com a Lei,
terão seus direitos assegurados."

Art. 11 - Com as alterações introduzidas por esta Lei, ficam
reenumerados os artigos 34 a 39 da Lei n° 11.039/91.

Art. 12 - Esta li entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,a 5de novembro de 1993.
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JUSTIICATIVA

Tem esta propositura, a finalidade de proporcionar ao Executivo Municipal uma
legislação definitiva para regular o exercício do Comércio ou Prestação de Serviços
Ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo.

Distribuidos em seu texto, encontraremos capítulos onde se poderá perceber a
Conceituação e Atribuições; A Permissão; O Auxiliar; O Equipamento; Os Bolsões de

•	 Comércio; Os Deveres e as Proibições; As Penalidades e as Disposições Finais, devidamente
explicadas e regulamentadas possibilitando o entendimento rápido do que se propõe.

Sendo assim, esperando dos Nobres Vereadores a atenção e estudo que este projeto
de lei necessita, aguardamos o pronunciamento favorável muito em breve no Egrégio
Plenário desta Casa.
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LEI da 14.124 ua 24 Ui UOVCtillRO uu 1291
(Projeto de Lei n2 429/91)

(VEREADOR BRUNO FéDER)

• Revoga o art. 15 da Lei
n2 11.039. de 23.0E1.91,
e dá outras provldincias

Arnaldo de Abreu Madeira. Presidente da ca-
mar, Munici p al de Sio Paulo. faz saber q ue a Câmara Mu-
nici p al de São Paulo, nos'termos dos if 39 e 72 do art.
42 da Lel Orginica do Municí p io de Sio Paulo. promulga
a se g uinte leia

Art. 14 - rica revogado em todos oa seus ter-
mos o dis p osto no arti go 15 da Lei 11.039 de 23 de
maciota de 1991.

Art. 24 - Fica su p rimido o p arágrafo dnico do
artigo 17.

Art. 32 - O arti g o 10 p ausa a ter a **quinto
redaçacit

" Os pontoe fixos e • sua distribuição entre
os int eeeeee dos serio determinados no Ambito de cada
AdmlnIstracio Re g ional, observando-se a ordem de anti-
guidade no comércio ambulante através de documento ex-
peclido .pela AdmInistracio Munici pal. cabendo aos mais
anti g os precedincia p ara escolha de ponto fixo e do ti-
p o de equipamento".

Art. 44 - O artigo 23 Passa a ter a seguinte
redactora

" Os ambulantes da categoria " A" p oder go fa-
zer uso de até dois emp regados q ue os auxilizm enquanto
que os da cate g oria " 8" a p enas um. Os em p regados aqui
mencionados serio regidos p ela leg islac go em vigor p er-
tinente".

Art. 54 - Passa a ser a se guinte a redacio do
p ardgrafo dnico do arti g o 2131

" Na. rua. de p edestres poderio. no máximo,
ser instalados 20 (vinte) equi p amentos de modelo, ob-
servada a distancia de 15 ( q uinze) metros entre um
equi p amento e outro".

Art. 69 - Passa a ser a seguinte redimia da
alínea * F" do artigo 291

• " a menos de 20 (vinte) metros dos partias de
acesso de qual q uer estabelecimento de ensino,"

Art. 74 - Passa a ser a se guinte ri/cilicio da
al(nea " 8" do artigo 29%

" em frente a estabelecimento que venda o
mesmo artigo ".

Art. 89 - Com as alteracies desta lei. • passa
a ter nova enumeracia os artigos da Lei 11.039/91.

Art. 92 - A g despem decorrentes da Im p lan-
taci° desta lei correria p or conta de dotaçães orçamen-
tárias arderias, su p lementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vi g or na data
de sua p ublicacto, revogadas as dis p osicies contrário.

Cisara Munici p al de Sio Paulo, 27 de novembro
de 1991.

O Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da Camara Munici p al de Sio
Paulo. em 27 de novembro de 1991.

O Diretor Geral,
Nelson Ilidia° Shimabukuro
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LEI 82 11.039. DE 23 DE ABOBE) DE 1-291

(Pro jeto de Lei n0 34/n9 - Vereador Rruno Feder)

Disci p lina o exarci..10 do tomrciu
ou ere,taçâo de uerviços ambulantes
nas vias e'log radouros p dblicos do
do Municí p io de Sio Paulo.-

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nici p al de Sio Paulo, faz saber q ue a Câmara Municipal
de Sio Paulo, de acordo com o N 72 do art. 42 da Lei
Orgânica do Município de Sio Paulo, promul g a a . seguinte
lei:

Art. 14 - Fica disci p linado o exercício do comér-
cio ou prestaçâo de gore-viço+ ambulantva nas Vias e lo-
g radouro* pdblicom lità Municiai° de GRO obawrva-
doe os crlldrios e me dis p osiçies instituldus nesta
lei.,

CAEIIULD I
Da Conceituaçâo e Atribuicies

Art. 24 - O comércio e preataçâo de serviços nas
vias e logradouros Pdblicos p oderio ser exercidos. em
caráter p recário e de forma regular. p or profissional
autânomd, de acordo com as determinaaes contidas nesta
lei.

Art. 32 - Considera-se Vendedor ou Prestador de
Serviços nas vias e logradouros .Pdblicoa, reconhecido
como AMBULANTE, a Pessoa física, civilmente ca p az, que
exerça atividade licita por conta arderia ou mediante
relaçio de emprego, desde que devidamente autorizado
pelo Poder Pdblrco competente.

Art. 42 - Do ponto de 'vista da condição física do
Ambulante e dae cominacies previetaa :meta lei, os am-
bulante% ficam divididos nas aeoulnteth cateworlaqm

a) Deficiente f(ilco de natureza grave;
b) Deficiente físico de ca p acidade reduzida e se-

xagenários,
c) Fisicamente capazes.

• 12 - En q uadram-se na cate g ori a A). *a Pessoas
Portadora* de cadeira. paralisia, falta de membro* In-
feriores ou su p eriores oq outras deficiências q ue se
equlparam, conforme definido, no artigo 12 da Lei n2
5.440, de 20 de Dezembro de 1.957.

O 24 - En quadram-se na categoria G), as pessoas
q ue, nau satisfazendo o dis p osto no pará g rafo anterior,
sejam portadoras-de deficiências físicas que as Imp os-
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho,
atestada p or laudo médico ex p edido por drgio municipal,
e, aquelas que, mesmo normais, tenham mais .de 60 anos
de idade.

Art. 52 - Do p onto de vista da forma com q ue a

atividade d exercida, os Ambulantes sio classificados
como;

A) Efetivos;
8) De ponto fiável;
Cl De ponto Fixo.

II 12 - Efetivos, sio os Ambulantes q ue eu/arcam sua
atividade carregando junto ao cor p o a sua mercadoria ou

'e qui p amento e em circulacio.
• 22 - De p onto Mdvel, sio os Ambulantes que exer-

c em a sua atividade com o auxílio de veiculou automoti-
vos ou não, ou equipamentos desmontáveis e removíveis,
p arando em locais permitidos de vias e logradouros pd-j,
blicos.

• 14 32 - De p onto Fixo, sio os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas nio removíveis em lo-
cais préviamente designados de vias e logradouros pá-
blicos.

•
Art. 62 - Para efeito do q ue dispa, esta lei en-

tende-se como:

a) área* de atuaçâo - os bairros do Muni ( p io de
Cio Paulo onde a atividade for reaulamentadat

b) Praças de Atuacio - logradouros pdblicoi onde a
atividade for regulamentada;

c) Rua* de At uaçâo - as vias pdb 1 iças onde a ati-
vidade for regulamentada;

d) Bolsies de Comércio - éreas de comercialização
im p lantadas pela Prefeitura, através de iir g litos com p e-
tentes. com infraestrutura ade quada, que atenda a obje-
tivo turistleo do local e da Cidade.

Art. 72 - Fica criada em cada Administracio Regio-
nal uma Comiasio Permanente do Ambulante, para reyula-

sentar e controlar esta atividade. obedecida a politica
g eral dada à matéria, constituida p or rep resentantes de
Associacies e Sindicatos do Comércio Ambulante, de As-
soclaaes e Sindicatos do Comércio estabelecido da PO-.

PUlaG g0 através de suas re p recentacits organizada . e da
Administracio Municipal, sob) a coordenação do Adminis-,
trador Regional correspondente.

14dnico - As Comissies serio constituídas a regi-
das por Ato da Secretaria das Administracies Regionais.

Art. 82 - Compete à Comissão Permanente do Ambu-
lante'
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Art. 18 - Os pontos fixos e a sua distribuicão en-
tre os interessados serão determinados no âmbito de ca-
da Administração Regional, observando-se a ordem de an-
tiguidade de residência e domicilio no Municí p io de São
Paulo, cabendo aos mais antigos, precedência p ara esco-
lha de Ponto Fixo e do ti po de eq ui p amento, desde que
compatível com a atividade que Pretenda desenvolver.

12 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Re-
g ional serão destinadot p referencialmente ao. Ambula.-
tes da categoria A e 13 definidos nesta lei, até a.soma
das mmmmmm alcançar o limite %datem de 2/3 (dois ter-
ços) das partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes destinados aos Ambulantes da categoria C.

/1 22 - Uma Praelho rua de atuação, deverd abrigar
eeeeee ambulantes da 	 tegoria, }é definidas nes-
ta lei.

Art. 19 - A mudança de local desi gnado, do ponto
fixo ou ramo de atividade moderai ser concedida pela Ad-
ministração Re g ional comp etente, mediante requerimento
do interessado q ue deverá ser definido ou não em prazo
de 30 (trinta) dias da data do p rotocolo do recebimen-
to.

Ii dnIco - Enquanto aguardar a decisão sobre o seu
requerimento, o permissionfrio deveri continuar exer-
cendo a sua atividade no local inicial, sob pena de
Perda ou indeferimento.

Art. 28 - A não utilização do Ponto Fixo p elo pra-
zo máximo de 90 (noventa) dias, im p licard na p erda do
mesmo, considerado como vago o res p ectivo Ponto.

Art. 21 - Não havendo Pedido de renovação da Per-
missão, respeitado o dnico do artigo 17 desta lei.
apds 90 (noventa) cilas do seu vencimento, a mesma %cré
considerada automaticamente como cancelada.

*1.1.1n111"t11

af),Indicar as éreas. Praças e Ruas de Atuação e os
Pontos Fixoe Para o exercício da atividade do Ambulan-
te,

b) Indicar os locais Para a Imp lantação dos 801-
slles de Comércio,

c) Relacionar os produtos e serviras a 	  co-
mercializados e Prestados,

• d) Dirimir as ddvitia% surgidas na , ap licação da
.	 presente lei, na sua jurisdição competente.

•

Art. 92 - Fica dele g ada ao Administrador Regional
ouvida a Comissão Permanente do Ambulante, a competên-
cia de baixar os lAtos atinentes ao Comércio de Ambu-
lante e a prestação de serviços em vias e logradouros
Públicos da sua Região Administrativa, em especial;

a) A fixação das éreas, praças e ruas de Atuação
com as res p ectivos Pontos Fixos,

b) A lista de p rodutos que poderão ser comerciali-
zados e os serviço% prestados, res p eitadas ao norma% de

'	 controle sanitirio e de Sadde Pdblicay
c) A expedição,do res p ectivo Termo de Permissão de

Uso.

Art. 1.11 - Na fixação dos Pontos, p raças e ruas de
atuação. Gerai obedecida a seguinte escala de prioridade
de uso da via pdblica,

a) Circulação de p edestres e de veículos;
b) Estacionamento de pedestres, tala como, pontos

de hibus, filas de cinemas, saídas e entradas de esco-
ta.. 	 ticães pdblicas. agências bancirias, hos p i-
tais. farmicias, cemitérios e estabelecimentos 	 -
lhados.,

c) Paradas de veículos, transportes coletivos. as-
sim considerados ilnibus e táxis, veículos de carga e
p ara descarga,

. d) Preservação de es p aços significativos de vaia-
res histérico, cultural e cívicos;

e) Instalação de equi pamentos pdblIcos (orelhão,
calma de correio. etc...).

Art. 11 - A utilização dia vias e logradouros p d-
blicos serd feita através de Permissão de Uso, a título
precário, onerado, pessoal e intransferível. que Poderá
ser revogada a q ual quer tempo, a juízo da Administra-
ção, sem q ue assista ao Interessado qual quer d i re i to a
indenização.

II dnico - A Administração Regional notificarí o
permissionário de sua res pectiva jurisdição, com prazo
não inferior a 30 (trinta) dias, quando da revogação da
Permissão de Uso.

Art. 12 - Para exercer • atividade p revista nesta
lei. ,,ré cobrado Preço pdblico, a ser determinado peia
Secretaria elas Administracies espionais, de acordo co.
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo-
re..

COMULO II
Da Permissão

Art. 13 - A Permin.Ru de thm é uma outorga unila-
teral feita pelo Poder Pdblico Munici p al a pessoas
sicas que satisfaçam as dlaposiçães emitidas nesta lei.

Art. 14 - Os pedidos de Permissão de Uso de que
trata esta lel, deverão ser formalizados através de re-
querimento dirigido à respectiva Administração Regional
e Instruido com os seguintes documentos&

a) Cédula de Identidade,
b) Com p rovante dr Inscrição no Cadastro de Pessoas

Fisica% do Ministério da Fazenda (CPF),
c) Com p rovante de Inscrição no Cadastro de Contri-

buintes Mobiliário (CCM),
d) Atestado de bons Antecedentes;
e) Com p rovante de residência no Municí p io de São

Paulo;
f) Ficha de Sadde, fornecida por dra go Municipal

comp etente, da q ual conste q ue o interessado não é por-
tador de moléstia contagiosa. infecto-contagiosa ou re-
pugnante,

g) Atestado médico que declare o g rau de deficiên-
cia física, nos termos da Lei 5.440/57, exp edido por
iirgão Municipal coa p etente, q uando for o caso.

h) Prova de pagamento de contribuição sindical,
quando for o caso.

Art. IS - é requisito essencial para a obtenção da
Permissão de Uso. o tempo mínimo de 7 (sete) anos de
residência e domicílio no MUniC(Plb de São Paulo. com-
p rovados de forma inequívoca p or érgRo Público.

Art. 16 - Da Permissão de Uso deveri constar obri-
gatoriamente;

a) Nome do Parmissionário. co. foto 2x2,
b) local dwaignado p ara a exercício da atividade

tom Identificação do Ponto;
.c) O número do ~missionário,
d) Descrição do ramo de atividade,
'e) Prazo máximo de validade,
f) Horário de exercício da atividade;
g) Ndmero do processo referente a permisa2a,
h) Nome do Auxiliar, quando for o caio.

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade
Permanente as pessoas que desejam iniciar-se nesta ati-
vidade e de se induzir aos permissionários a se arena-
rrrrr para exercer e atividade formal do comércio e de
seu ramo de ne g étio, ficam estabelecido, os seguintes
prazos méximos p ara as p ermIssges, sem p rejuízo de dis-
posto no artigo 11 desta lei e seu 5 dnicoe

• A) Categoria A de Ambulante; 3 (três) anos,
8) Categoria 8 de Ambulante' 2 (dois) anos,
Cl Categoria C de Ambulante, 1 (hum) ano.

dnIco - Os p erfodOs acima p oderão ter no máximo.
duas renovaçães iguala, a critério da Administração Re-
g ional competente.



7,0 prota.

a Mil.
• In

•.

• -

Folha a*

.	 Art. 22 - As Administraçães Regionais, ao re g ula-
• . ar21.5-,^ • ativida0e de Ambulante em sua Jurisdição,

,41Tr.,rio datermihar as via ,ae logradouros p dblicos onde'
I i'verd terminantemente proibido a sua presença e atuação. ./ dadas as características inadequadas dos mesmos para
	 tividades.

'LACIIULO III
&	 Do ftmlliar.

Art. 23 - Os Ambulantes das Cate gorias A e 8 p ode-
3ib ter 1 (hum) emp regado q ue os auxiliem observada a
le2islação em vigor no que lhe for pertinente.

fig

•

Art. 24 - Para o seu registro na respectiva Regio-
nal. o auxiliar deverá a p resentar os documentos por ela

' determinada reservado o direito de ser recusado o pedi-
do daqueles que cujos antecedentes não o recomendem p a-
ra a atividade.

COMULD
Do Equipamento

Art. 25 - No exercício das titividadei de Ambulan-
tes , previstas nesta lei, serão permitidos o uso dos
seguintes equipamentos;

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis, com dl-
mensWes máximas de 1,20 m8;

b) Modelo 8 - fixos, com dimens g es máximas de 2.09

•

N 12 - O modelo 13, destina-se apenas aos Ambulan-
tes da categoria A, en q uanto que o modelo A, destina-se
a todos os Ambulantes.

II 24 - Os e q ui p amentos p revistos nesta lei serão
Padronizados por Portaria da Secretaria das Administra-
cães Regionais, obedecidas as características da área
de atuação.

14 32	 Os Ambulantes de Ponto Nvel independem da
Padronização prevista no parágrafo anterior.

Art. 26 - No equipamento do permissionárlo deverá
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo
decorrente da sua atividade, bem como cartão de identi-
ficação em local visível e apropriado.

Art. 27 - A Liberação do TIPO de equipamento para
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res-
trição de que, após a sua instalação • largura remanes-
cente da calçada no local, não seja inferior a 1,50 m8
p ara • circulação de pedestres.

Art. 28 - . A distância entre equipamentos deverá
obedecer os seguintes critérios*

- Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros
- Modelo 8 - pelo mesma 18 (dez) metros

N dnico - Nas Rua* de Pedestre* p oderão ser inata-
lados no máximo 18 (dez) equipamentos do Modelo A. ob-
servando-se a distância mínima de 30 (trinta) metros
entre um equipamento e outro.

Art. 29 - Não p oderio ser instalados equipamentos;

a) a menos de 2e (vinte) metros de estaçães de em-
bar que e desembar q ue de metrovias, ferrovias, rodovias
e aeroportos;

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de 8nibus ou táxis;	 .	 .

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e
bens tombados;

d) em frente a gulas rebaixadas;
e) em frente a portães de acesso a edifícios e re-

Partiçães públicas, quartéis, hos p itais, farmácias,
bancos e estabelecimentos assemelhados.

f) a menos de 100 (cem) metros de q ual q uer estabe-
lecimento de ensino. em seus portães de acesso;

g) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.;

h) em frente a residénclas.

CAEIIULD V	 •
Dos Solsães de Comércio	

•. •
Art. 30 - As Administraçães Re g ionais deverão se-

lecionar em Arcas de Atuação de sua Jurisdição, locai*
disp oníveis p ara implantação de Bolses de Comércio,
conforme o q ue já foi determinado anteriormente.

J) 1(w...citar o horário de trabalho determinado pe-
la Administração;

k) Afixar sobre as mercadorias, de modo bem visí-
vel, a indicação de seu p reço, observando os tabelamen-
tos existentes;

1) Conservar devidamente aferidos os pesos e ba-
lanças utilizados no seu negócio,

m) Exibir, q uando solicitado pela f i scalização, o
documento fiscal de origem relativo aos p rodutos comer-cializados;

n) Cumprir ordens e Instrua,' emanadas do Poder
Pdblico competente.	 •

Art. 33 - é p roibido aos Ambulantes;

a) Ceder a terceiros, a q ual q uer titulo, a sua
Permissão de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento,

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à
sua atividade;

c) Comercializar p rodutos tónicos. farmacluticos.Inflamáveis ou exp losivos„ fogos de artifício, bebidas
alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógio.,
j óia, e &mina, e alimentos em desac8rdo com as normas
higiênico-sanitárlas.

d) Comercializar mercadorias ou. prestar serviços
em desacordo com a sua Permissão.

CARLIVLO VII
Das Penalidades

Art. 34 - O de scum p rimento do disp osto no artigo32, até a letra N), constitue infração p assível de mul-ta a ser determinada pela Adm inistração, p odendo chegaraté a cassação da Permissão de Uso.

CAEIIULO VIII
Das Dis p osiaes Finais

Art. 35 - A Secretaria das Administracies Regio-
nais deverá, no p razo de 45 ( q uarenta e cinco) dias daa provação desta lei, baixar normas e Ato de Constitui-
ção das Comias/leo p revistas nesta lei.

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serão solu-
cionados pela Secretaria das AdmInistracies Regionais,
ouvidas as Comissies Permanentes do Ambulante dal Admi-
nistraaes Regionais.

Art. 37 - Durante o prazo concedido no artigo 35
desta lei, • imp lantação das normas estabelecidas na
Presente lei ficará sob a re sponsabilidade direta e
imediata do Administrador Re g ional da respectiva RegiãoAdministrativa.

Art. 18 - As des p esas decorrentes da implantação
desta lei, co•rerão por conta de dotaaes orçamentárias
Próprias.

Art..39 - O Executivo re gulamentará esta lei, no
p razo de 6$ ( 	 ta) dias a contar da sua aprovação.

Art. 40 - Esta Lei entrará e...vigor na data de sua
p ublicação, revog adas as dis p osicael anteriores, em es-p ecial os decretos 27.619, de 84 de j aneiro de 1989 e
n4 27.660, de 22 de fevereiro de 1989.

Câmara Munici pal de São Paulo, 23 de a g osto de1.991.

O Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

com dl-

Art. 31 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a
contar da ap rovação desta lei, a Secretaria das Admi-
nistracaes regionais com o auxílio dos órgão.' com p eten-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e a p resentar a Se-
nhora Prefeita, p rojeto básico de im p lantação de Sol-
des de Comércio.

N único - A colaborado da iniciativa p rivada é
desejável e p ermitida, desde que atenda o interesse pd-
blico.

CAMULD UI
Dos Deveres e das Prolbiçães

Art. 32 - Além de outras obrIgacães p revistes nes-
ta Lei, são deveres do Ambulante;

a) Portar o Termo de Permissão de Uso. o Cartão de
Identificação e outros determinados quando da expedição
da Permissão;

b) Portar o comprovante , de pagamento dos preços
p úblicos e de outros imp ostos devidos conforme esta lei

' e outras disp osiçães vigentes.
c) Exercer p essoalmente a sua atividade;
d) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como

do seu equipamento;
e) Conservar o e q ui pamento dentro das especifica-

cães p rescritas p ela Administração Municipal.
Ç) Ventier produtos em bom estado de conservacão e

de acordo com a legislação vigente;
g) Usar papel adequado para embrulhar os cancros

alimentícios.;
h) Manter limpo o seu local de trabalho, obedecen-

do no que couber o dis p osto na Lei 7.775/72,
1) Observar irrepreensível comp ostura e polidez no

trato público;

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal
de São Paulo em 23 de ag osto de 1.991.

LLo73i
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PARECER
2129/93

DA COMISSM DE COMSTITUIÇM E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfi 844/93.

O nobre Vereador Bruno Feder apresentou o
presente projeto de lei que visa alterar dispositivos da
Lei nfi 11.039/91 7 modificada pela Lei nfi 11.124/91 7 que
dispe sobre o exercício do comércio ou prestação de ser-
viços ambulantes nas vias e logradouros páblicos do Muni-
cípio de São Paulo.

A matéria não encontra 6bice1: legais, •s•
tando amparada nos arts. 13, 1 7 37, " Caput", e 160 ? VI,
todos da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum
de maioria simples para deliberação, é dispensada a vota-
ção em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento
Interno da Câmara Municipal.

•Pela Legalidade.

Entretanto, afim de adequar a propositura à
melhor técnica de elaboração legislativa, principalmente
tendo em vista as alter14e13 introduzidas peia Lei
11.124/91 na Lei 11.039/91 7 que çmplicaram em renumeração
de artigos, sugerimos o Substitutivo que se segue:

Substitutivo nfi	 ao PL n2 844/93.

Altera dispositivos da Lei nfi
11.039/91, modificada pela Lei nfi
11.124/91, que dispeie sobre o exer-
cício do comércio ou prestação de
serviços ambulantes nas mias e lo-
• radouros do Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. lfi -O art. 12 da Lei 11.039/91 passa a
ter a seguinte redação:

" Art.. 12 -Para exercer a atividade pre-
vista nesta lei, será cobrado preço páblico no maior de
20X (vinte por cento) do valor venal do metro quadrado da
planta genérica de valores, a cada trimestre."



Art. 29. -O art. 17 da Lei 11.039/91 7 renu-
merado para art. 16 pela Lei 11.124/91 7 passa a ter a se-
guinte redação:

"Art. 16 -0 termo de permissão de uso terá
duração limitada de 24 (vinte e quatro) meses, renováveis
automaticamente mediante a apresentação de requerimento na
respectiva Regional, desde que atendidos os requisitos le-
gais."

Art. 39. -O art. 18 da Lei 11.039/91 7 renu-
merado Para art. 17 em função da Lei 11.124/91, fica
acrescido de um parágrafo 39. coM a seguinte redação:

"R 39. -Mo caso de recadastramento, os
atuais permissionários terão preferência na permanência no
local em que estejam trabalhando."

.Art. 42 -Fica revogado o parágrafo t'Inico do
art. 28 da Lei 11.039/91 7 renumerado para art. 27 pela Lei
ná 11.124/91, passando o "caput" a ter a seguinte redação:

"Art. 27 - A distância mínima
equipamentos é de 5 (cinco) metros."

entre OS

Art. 5fi - . As alíneas "a" e "c" do art. 29
da Lei nfi 11.039/91 7 renumerado para art. 20 pela Lei nfi
11.124/91 7. passam a ter a seguinte redaçgo:

28 -

a) a menos de 05 (cinco) metros de estaçges
de embarque e desembarque de metrouias, ferrovias e aero-
portos.

c) a menos de 05 (cinco) metros de monumen-
tos e bens tombados."

Art. 62 -O art. 31 da Lei 11.039/91 7 renu-
merado para art. 30 pela Lei 11.124/91, passa a ter a se-
guinte redaç go, revogado seu parágrafo ánico:

"Art. 30 - As Administraç ges Regionais e a
Comissgo Permanente do Comércio Ambulante, Com auxílio dos
6rg'1os competentes da Prefeitura. Municipal de São Paulo,
dever go definir e implantar os locais de bols ges de comér-
cio."

Art. 7fi -A alínea "b" do art. 32 da Lei 11.
039/91 7 renumerado para art. 31 pela Lei 11. 124/91, passa
a ter a seguinte redaçgo:



"Art„ 31.

b)portar o comprovante do pagamento do ter-
mo de permissão de uso atualizado."

Art. 82 - A alínea "c" do art. 33 da Lei
11.039/91, renumerado para art. 32 pela Lei. 11.124/91,
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 32 -

c)comercializar produtos t6xicos, farmacêu-
ticos inflamáveis ou explosivos, animais uivos ou embalsa-
mados, j6ias e alimentos em desacordo com as normas higiê-
nico-sanitárias."

Art. 92 -O art. 34 da Lei 11.039/91 7 renu-
merado para art. 33 pela Lei 11.124/91, passa a ter a se-
• uinte redação:

33 -O descumprimento desta lei im-
plicará em multa no valor de 20Z (vinte por cento) do va-
lor venal do metro quadrado da planta genérica de valores
da respectiva Regional."

Art. 10 -Ficam acrescidos os seguintes ar-
tigos sa Lei 11.039/91.

"Art. 34 -A revogação da licença do permis-
sionário dar-se-á ap(Ss sindicância instaurada pela Admi-.
nistração Regional, ouvida a Comissão Permanente do Comér-
cio Ambulante, e executada pela Administração Regional,,

Art. 35 -Em caso de falecimento do permis-
siononário, o cânjuge supérstite terá trinta dias para
procurar a respectiva Regional e lhe será permitido utili-
zar o ponto até o término do prazo de permissão previsto
no art. 2.2, com o amal da Comissão Permanente do Comércio
Ambulante.

Art. 36 -Os pretendentes a novas permisseies
para o exercício da atividade ambulante terão que preen-
cher os requisitos legais e apresentar documentos expedi-
dos pela Prefeitura Municipal de São Paulo, que comprovem
.terem os requerentes já exercido tal atividade.

Art. 37 -Ho caso do ponto fixo ser desati-
vado pela Administração Regional, essa concederá outro
ponto de comércio equivalente ao desativado para o permis-
sionário em sua respectiva jurisdição.
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Art. 38 -Os permissionários das categorias
A e F.1, que estejam de acordo com a Lei, terão seus direi-
tos assegurados.".

Art. Il . -Com as	 alteraçeíes introduzidils
por esta lei, ficam renumerados os artigos 34 a 39 .da íei
n9. 11.039/91.

Art. 12 -Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçZ5es em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

b.rpn
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Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de pa-

recer desta Comissão, conforme dis posto no art. 63 "ca-

Put", do Regimento Interno.

Em, Acial

• Ver. Zulá-lê Cobra Ribeiro

Presidente



4/ /	 d4fflaer (17--.	 ..._ . 	 ...	 o	 roc.
No M 	 de O)

PARECER	 ,	 OFuncioárioi---------0236/94	 1
P.....____	 ,/94 DA COMISSÃO DE POLiTICA URWANN,	 .
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
844/93.

De autoria do Nobre Vereador Bruno Feder, a presente
matéria dispOe sobre o exercício do comércio ou prestação
de serviços ambulantes nas vias e logradouros do
município de São Paulo.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça apresan-
tou Parecer de n' 2129/93, dando pela legalidade e
a p resentou Substitutivo para adequar a p ro p ositura à
melhor técnica	 legislativa (fls. 11 à 14).

Consta do processo oficio de n' 10-0528/93-7 de
09/12/93, em que o promovente, a União Nacional dos
Deficientes Físicos, solicita apoio para votação urgente
do PL em pauta.

As Leis vigentes de n's 11.039/91 e 11.124/91 são
originárias de Projetos de Lei do próprio Vereador Bruno
Feder.

Em sua	 justificativa	 alega	 que:	 -Tem	 esta
propositura a finalidade de proporcionar ao Executivo
Municipal uma legislação definitiva para regular o
exercício do comércio ou p restação de serviços ambulantes
nas vias e logradouros públicos do município de São
Paulo - (fls. 04 - grifo nosso).

O presente Projeto de Lei prop3e mudanças à Lei
11.039/91, modificada pela Lei 11.124/91.

Por exemplo, no art. 12 da Lei 11.039/91, compete à
Secretaria das AdministraçOes Regionais estabelecer preço
p úblico p ara o exercício da atividade. Já o presente
Projeto de Lei prop6e que o preço público seja no valor
de 20% do valor venal do metro quadrado da planta
genérica de valores, e a cada trimestre.

E mais, modifica prazos de permissão de uso,
estabelece critérios para distribuição de pontos fixos,
etc.

Cabe ressaltar que a matéria apenas adequa o que
está vigindo, e está longe de ser uma -legislação
definitiva para regular o exercício - dos ambulantes como
afirma o ilustre legislador.
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é sabido que .o problema dos ambulantes é
consequência direta da crise econômica porque passa o
País e infelizmente, na tentativa de adequação justa para
todos, esbarramos	 em muitas	 dificuldades, desde o
controle até,	 guardando as	 devidas proporçOes, os
"monopólios-.

Sendo assim, não há porque sermos contrários à
matéria, inclusive pelo fato de uma entidade já ter se
manifestado favoravelmente.

Favorável, portanto, é o nosso Parecer.

Sala da Comis ão de Poll:tica Urbana, Metropolitana e
.	 ,Meio Ambiente	 (511- Presidente
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de lusaummar	 ci 	 Praza	 deste	 processo

(	 /7).4.. .,53.) por mais wila_dja%, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

07/

DEF IR 1{; 4/7/°11/94

VEREADO	 ISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA CO	 S s IE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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VEREADOR9—"'R—AWASCO WH I TAKER•

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re -

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter -

no).

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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Visa o presente projeto de lei, de au-
toria do Nobre Vereador Bruno Feder, alterar dispositivos
da Lei 11.039/91, modificada pela Lei n2 11.124/91, que
dispOe sobre o exercício do comércio ou prestação de servi-
ços ambulantes nas vias e logradouros do Município de São
Paulo. O projeto em tela modifica prazos de permissão de
uso, estabelece critérios para distribuição de pontos fixos
e dá outras providências.

Segundo a justificativa, objetiva-se
proporcionar ao Executivo Municipal uma legislação defini-
tiva para regular o exercício do comércio ou serviços ambu-
lantes no Município.

A douta Comissão de Constituição e Jus-
tiça apresentou substitutivo ao presente projeto de lei,
visando adequá-lo à melhor técnica legislativa.

Cabe destacar que esta Edilidade rece-
beu um ofício da União Nacional dos Deficientes Físicos,
solicitando o apoio para que o projeto em tela seja votado
em "regime de urgência urgentíssima"

No âmbito da competência desta Comis-
são, entendemos que a propositura é oportuna e meritOria.
Em vista do exposto, favorável, pois, resulta este parecer.

Sala da Comissão de Atividade EconOmi-
ca, em 0U9/0"-//q4/
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0514/94	 /94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
suBRE O PROJETO DE LEI N_Q. 844/93

PARECER
0514/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Bruno Feder, visa
alterar dispositivos da Lei n_Q. 11.039/91, modificada pela Lei n9- 11.124/91, dispondo
sobre o exercício do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e
logradouros do Município de São Paulo.

O artigo 12 da Lei n-Q 11.039/91 diz que para exercer a atividade de ambulante
será cobrado preço público, a ser determinado pela Secretaria das Administrações
Regionais, de acordo com o valor do metro quadrado da planta genérica de valores.
Por este projeto, fica estabelecido o preço público no valor de 20% do valor venal do
metro quadrado da planta genérica de valores, a cada trimestre.

A Lei n,Q. 11.124/91 suprimiu o parágrafo único do artigo 17 da Lei n-Q-
11.039/91, que estabelecia que os prazos máximos para as permissões só poderiam
ser renovados duas vezes, a critério da Administração Regional competente. Com  a
redação dada pela presente, o termo de permissão de uso terá duração limitada de 24
meses, renováveis automaticamente mediante a apresentação do requerimento na
respectiva Regional. Acrescenta-se também que no caso de recadastramento, os
permissionários terão preferência de permanência no local em que estejam
trabalhando.

A distância mínima pennitida entre os equipamentos, que ora é de no mínimo
10 metros e, no caso de Ruas de Pedestres, 30 metros, passaria a ser de 5 metros.

A instalação dos equipamentos em estações de metrô, trens, ônibus, em
aeroportos, monumentos e bens tombados, que pela Lei 11.039/91 tem a a restrição de
ficar a 20 metros de distância, poderão ficar a 5 metros de distância.

Os ambulantes, que têm o dever de portar o comprovante de pagamento dos
preços públicos e de outros impostos devidos conforme a Lei 11.039/91 e outras
disposições vigentes, passam a ter que portar o comprovante do pagamento do termo
de permissão de uso atualizado.

O projeto exclui da proibição de comércio ambulante os seguintes produtos:
bebidas alcoólicas, relógios e óculos.

Fica definida para os infratores desta propositura a multa no valor de 20%
(vinte por cento) do valor venal do metro quadrado da planta genérica de valores da
respectiva Regional.

Acrescenta-se à Lei 11.039/91 critérios para a revogação da licença do
permissionário, para concessão de novas permissões e procedimentos a serem
seguidos no caso de falecimento do permissionário ou no caso de desativação do ponto
fixo.
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Quanto ao aspecto financeiro, nad
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São Paulo, 02 V de maio de 1994.

DT7-LEG3

• OFICIO N.300189/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 25 de maio do corrente, de acordo com inciso 1 do Art. 84 do Regimento
Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 844193 de autoria do Vereador Bruno Féder -
alterando dispositivos da Lei n° 11.039191, modificada pela Lei n° 11.124191, que
dispõe sobre o exercício do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias
e logradouros do Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideraçk

L COLASUONNO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro_ Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 1 DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 11114 do

Processo n° 844/93. (PROJETO DE LEI N° 844193). Altera dispositivos da Lei n°

11.039191, modificada pela Lei n° 11.124191, que dispõe sobre o exercício do

comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros do Município

de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1°- O art. 12

da Lei n° 11.039191 passa a ter a seguinte redação: "Art. 12 - Para exercer a

atividade prevista nesta lei, será cobrado preço público no valor de 20% (vinte por

• cento) do valor venal do metro quadrado da planta genérica de valores, a cada

trimestre." Art. 2° - O art. 17 da Lei n° 11.039/91, renumerado para art. 16 pela Lei

n° 11.124/91, passa a ter a seguinte redação: "Art. 16 - O termo de permissão de

uso terá duração limitada de 24 (vinte e quatro) meses, renováveis automaticamente

mediante a apresentação de requerimento na respectiva Regional, desde que

atendidos os requisitos legais. Art. 30 - O art. 18 da Lei n° 11.039/91, renumerado

para art. 17 em função da Lei n° 11.124/91, fica acrescido de um parágrafo 30 com

a seguinte redação: 11§ 30 - No caso de recadastramento, os atuais permissionários

terão preferência na permanência no local em que estejam trabalhando.' Art. 40 -

•
Fica revogado o parágrafo único do art. 28 da Lei n° 11.039191, renumerado para

art. 27 pela Lei n° 11.124/91, passando o "caput" a ter a seguinte redação: 'Art. 27

- A distância mínima entre os equipamentos é de 5 (cinco) metros. 1' Art. 50 - As

alíneas "a' e ar do art. 29 da Lei n° 11.039/91, renumerado para art. 28 pela Lei n°

11.124/91, passam a ter a seguinte redação: 'Art. 28 - ... a) a menos de 05 (cinco)

metros de estações de embarque e desembarque de metrovias, ferrovias e

aeroportos. c) a menos de 05 (cinco) metros de monumentos e bens tombados."

Art. 6° - O art. 31 da Lei n° 11.039/91, renumerado para art. 30 pela Lei n°

11.124/91, passa a ter a seguinte redação, revogado seu parágrafo único: "Art. 30 -

As Administrações Regionais e a Comissão Permanente do Comércio Ambulante,
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w com auxílio dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de São Paulo, deverão

definir e implantar os locais de bolsões de comércio." Art. 7° - A alínea V do art. 32

da Lei n°11.039191, renumerado para art. 31 pela Lei n° 11.124/91, passa a ter a

seguinte redação: M. 31 - ... b) portar o comprovante do pagamento do termo de

permissão de uso atualizado." Art. 8° - A alínea 'e do art. 33 da Lei n° 11.039/91,

renumerado para art. 32 pela Lei n° 11.124/91, passa a ter a seguinte redação:

`Art. 32 - ... c) comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos inflamáveis ou

explosivos, animais vivos ou embalsamados, jóias e alimentos em desacordo com as

O normas higiênico-sanitárias. ° Art. 9° - O art. 34 da Lei n° 11.039/91, renumerado

para art. 33 pela Lei n° 11.124/91, passa a ter a seguinte redação: "Art. 33 - O

descumprimento desta lei implicará em multa no valor de 20% (vinte por cento) do

valor venal do metro quadrado da planta genérica de valores da respectiva

Regional." Art. 10 - Ficam acrescidos os seguintes artigos à Lei n° 11.039/91: 'Art.

34- A revogação da licença do permissionário dar-se-á após sindicância instaurada

pela Administração Regional, ouvida a Comissão Permanente do Comércio

Ambulante, e executada pela Administração Regional. Art. 35 - Em caso de

falecimento do permissionário, o cônjuge supérstite terá trinta dias para procurar a

II 
respectiva Regional e lhe será permitido utilizar o ponto até o término do prazo de

permissão previsto no art. 2°, com o aval da Comissão Permanente do Comércio

Ambulante. Art. 36 - Os pretendentes a novas permissões para o exercício da

atividade ambulante terão que preencher os requisitos legais e apresentar

documentos expedidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo, que comprovem

terem os requerentes já exercido tal atividade. Art. 37 - No caso do ponto foco ser

desativado pela Administração Regional, essa concederá outro ponto de comércio

uivalente ao desativado para o permissionário em sua respectiva jurisdição. Art.dir, 	38 - Os permissionários das categorias A e B, que estejam de acordo com a lei,

,	 terão seus direitos assegurados. Art. 11 - Com as alterações introduzidas por esta

2



lei, ficam renumerados os artigos 34 a 39 da Lei n° 11.039/91. Art. 12 - Esta lei

entrará em vigor na ata de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Eu, 'MARCOS ANTON 4NIDAS Assistente de Chefia Técnica, padrão 'QPA-10-B° extrai
Assistente de O6etÍa Técnica

a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 46 e datilografei.Eu,
ZAJZI

Oficial Legislativo, padrão NQPA-9-13° a conferi. São Paulo, 25

de maio de 1994. Chefe da Seção Técnica de Prepar., : Regi • e - • cumentos
.46•11"5/"P

LegislativosaNGELA PORDIXDREONI -Visto?	 LEILA IER MACHADO	
Diretora do

Chefe de Seção Técnica II	 ,,Diretor Técnico sie Dep/ o 0

Departamento dos Serviços LegiOtivos da Câmara Municipal de uao Paulo.-

Miguel Colasuon7
Jooji Nato 
Mário Noda
Guilherme Giannetti
José Viviani Ferraz

MAL
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LEI N° DE DE	 DE 19 .

Altera dispositivos da Lei n°
11.039191, modificada pela
Lei n° 11.124/91, que dispõe
sobre o exercício do
comércio ou prestação de
serviços ambulantes nas
vias e logradouros do
Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do arf.84
do Regimento Interno decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O art. 12 da Lei n°11.039191 passa a ter a seguinte
redação:

"Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta lei, será
cobrado preço público no valor de 20% (vinte por cento) do
valor venal do metro quadrado da planta genérica de valores,
a cada trimestre.°

Art. 2° - O art. 17 da Lei n° 11.039191, renumerado para art.
16 pela Lei n°11.124/91, passa a ter a seguinte redação:

*Art. 16 - O termo de permissão de uso terá duração limitada
de 24 (vinte e quatro) meses, renováveis automaticamente

1
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mediante a apresentação de requerimento na respectiva
Regional, desde que atendidos os requisitos legais.'

Art. 30... O art. 18 da Lei n° 11.039/91, renumerado para art.
17 em função da Lei n° 11.124/91, fica acrescido de um parágrafo 30 com a seguinte
redação:

11§ 3°- No caso de recadastramento, os atuais permissionários
terão preferência na permanência no local em que estejam
trabalhando."

Art. 4°- Fica revogado o parágrafo único do art. 28 da Lei n°
11.039/91, renumerado para art. 27 pela Lei n°11.124191, passando o "caput" a ter a
seguinte redação:

`Art. 27 - A distância mínima entre os equipamentos é de 5
(cinco) metros."

Art. 5° - As alíneas "a e 'c' do art. 29 da Lei n° 11.039/91,
renumerado para art. 28 pela Lei n° 11.124/91, passam a ter a seguinte redação:

'Art. 28 -

a) a menos de 05 (cinco) metros de estações de embarque e
desembarque de metrovias, ferrovias e aeroportos.

c) a menos de 05 (cinco) metros de monumentos e bens
tombados.'

..,V	

.
Art. 6° - O art. 31 da Lei n° 11.039191, renumerado para art.

30 pela Lei n° 11.124/91, passa a ter a seguinte redação, revogado seu parágrafo
único:

2



Wá2-beve,a

"Art. 30 - As Administrações Regionais e a Comissão
Permanente do Comércio Ambulante, com auxílio dos órgãos
competentes da Prefeitura Municipal de São Paulo, deverão
definir e implantar os locais de bolsões de comércio.'

Art. 7° - A alínea 'bs do art. 32 da Lei n° 11.039191,
renumerado para art. 31 pela Lei n° 11.124191, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 31 -

b) portar o comprovante do pagamento do termo de
permissão de uso atualizado.'

Art. 8° - A alínea 'c do art. 33 da Lei n° 11.039191,
renumerado para art. 32 pela Lei n° 11.124/91, passa a ter a seguinte redação:

'Art. 32 -

c) comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos inflamáveis ou
explosivos, animais vivos ou embalsamados, jóias e alimentos
em desacordo com as normas higiênico-sanitárias."

Art. 9° - O art. 34 da Lei n° 11.039/91, renumerado para art.
33 pela Lei n° 11.124191, passa a ter a seguinte redação:

M. 33 - O descumprimento desta lei implicará em multa no
valor de 20% (vinte por cento) do valor venal do metro
quadrado da planta genérica de valores da respectiva
Regional."

3



Art. 10 - Ficam acrescidos os seguintes artigos à Lei n°
11.039/91:

°Art. 34 - A revogação da licença do permissionário dar-se-á
após sindicância instaurada pela Administração Regional,
ouvida a Comissão Permanente do Comércio Ambulante, e
executada pela Administração Regional.

Art. 35- Em caso de falecimento do permissionário, o cônjuge
supérstite terá trinta dias para procurar a respectiva Regional
e lhe será permitido utilizar o ponto até o término do prazo de
permissão previsto no art. 2°, com o aval da Comissão
Permanente do Comércio Ambulante.

Art. 36 - Os pretendentes a novas permissões para o
exercício da atividade ambulante terão que preencher os
requisitos legais e apresentar documentos expedidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo, que comprovem terem os
requerentes já exercido tal atividade.

Art. 37 - No caso do ponto lixo ser desativado pela
Administração Regional, essa concederá outro ponto de
comércio equivalente ao desativado para o permissionário em
sua respectiva jurisdição.

Art. 38 - Os permissionários das categorias A e B, que
estejam de acordo com a lei, terão seus direitos
assegurados.'

Art. 11 - Com as alterações introduzidas por esta lei, ficam
renumerados os artigos 34 a 39 da Lei n° 11.039191.

4
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Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de maio de 1994.

MAL
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MEMORANDO

1/417104à1Res 
Que-iteA

CÂMARA MUNICIPAL DE1§4,0;42,NU4.4143.,	

27 
São Paulo, 	 de 	 maio 	de 1994 

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n a 300189/94 de 27.05.94

encaminhando cOpia autântica ao Executivo da lei aprovada nos

'termos do inciso I do Art. 84 do Regimento Interno, relativa ao

P.L. n2 844/93 dt autoria do Vereador Bruno Feder. . .

t-P.Lecto	 Lsbu,u

-(316

CÓD. 0553



do processo n9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Paoel oara Informacào. rubricado odo folha n9	 g 

GZO, 6 	(a)

Papel para Informaçào, rubricado

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o

recebimento de veto total ao presente projeto de lei.

(>9.0/ Q2a.

WINGÈLA 130R—DIN 
ANDREO1V7

Chefe de Seção 
Técnica

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

'(a)



Com efeito, o artigo 111 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo estabelece que:

"Cabe ao Prefeito a administração dos
bens	 municipais,	 respeitada	 a
competência da Câmara Municipal
quanto àqueles utilizados em seus
serviços".
Por sua vez, o parágrafo 4o. do

artigo 114 do mesmo diploma legal reza:
"A permissão, que poderá incidir
sobre qualquer bem público, será
sempre por tempo indeterminado e a
título precário, formalizada através
de decreto".

pmP E D !ç	 Nj	 S

9.1,
'

,Arizeèoé

São Paulo, 46 de

	
—....—	
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Folha n.° 	 34 	 do pro-

l) °  gli 11  de 19.$?j

	

.7	 CÉ- -rfif	 1.

de 1994

%GABINETE DO PREFEITO

9Acio A .7. C n.o

'.IDO H0J51 „aliou	 .,. ll

ÀS COMISSÕES DNãOrefibU71 h
Co mán5.-.0. 1 :24-.. o 	 residente
el-71Á.q"1- tA ‘r ri f.SArd.ã.y./34.e..na- 	>

....~.4.41,,4.50:nmarip::- 44 IV-3 4- C 4/),..

ciá

.................. ., ..._ ,i.., , . ,  .2 r,--yn -,,k	 Tenho a honra de acusar o recebimento
....do....ofic,io no. DT.7/Leg.3/300189/94, com o qual Vossa

	 	 .
	 -/-k ...... - 	,	 .	 .	 .	 ..	 , .	 ,	 .

Excelen ia encaminhou a sanção copia autentica da lei

TE
decretka por essa Colenda Câmara, em 25 de maio do

Pít	 i:
ler . 	„,____—correnté ano, relativa ao Projeto de Lei no. 84403,

aprovado nos termos do artigo 84, I, do Regimento
Interno.

De autoria do nobre Vereador Bruno
Féder,o texto altera dispositivos da Lei no. 11.039,
de 23 de agosto de 1991, modificada pela Lei no.
11.124, de 26 de novembro de 1991, que dispõe sobre o
exercício do comércio ou prestação de serviços
ambulantes nas vias e logradouros do Município de ' São
Paulo.

Contudo, e em que pese a matéria
contida na medida, vejo-me compelido a ,Wtá=ld,

totalmente, com fulcro no parágrafo lo. do arl-go 42,
da Lei Orgânica deste Município, dadas a
inconstitucionalidade e a afronta ao interesse
público.

De ser enfrentada, por primeiro, a
questão da inconstitucionalidade.

A configuração do instituto da
permissão de uso vem delineada de modo expresso no
texto aprovado, em seus diversos dispositivos.

Dada como induvidosa a presença da
permissão de uso, a matéria encontra-se, via de
consequência, circunscrita à esfera de -competência do
Executivo.

1 9 6 /
i O
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 Folha n.o 	 35 	 do r	 I
r.° 	 ?'9 	 de 19  3;

A seu turno, firma o artigo 70 da lei
anteriomente mencionada:

"Compete ainda ao Prefeito:

VI - administrar os bens 	
Ao Executivo cabe, pois,

privativamente, e por decreto, permitir o uso de vias
e logradouros públicos, fixar o respectivo preço,
assim como condicionar ou delimitar a execução de
atividades que afetam a comunidade local.

Afora a lei, também a doutrina
comunga esse entendimento, valendo mencionar, nesse
particular, o ensinamento oferecido pelo Professor
José Afonso da Silva:

"A permissão de uso pode incidir
sobre qualquer bem público municipal.
É sempre feita a título precário por
ato unilateral do Prefeito,
efetivando-se por decreto.
Como se vê, é ato exclusivo do
Prefeito. Independe de autorização
legislativa,	 logicamente".	 (O
Prefeito e O Município - pág. 230)
A inconstitucionalidade descortina-se

com clareza, também porque o texto aprovado incorre
em indevida restrição ao poder discricionário da
Administração, configurando a contrariedade ao
princípio assegurador da harmonia e independência dos
Poderes, expresso no artigo 20. da Constituição
Federal e absorvido na Lei Orgânica deste Município
em seu artigo 60..

Forçoso convir que, ao se fixar
prazos com renovação automática para a permissão de
uso de bens públicos, a lei está concedendo direitos
subjetivos aos ambulantes, e com isso está anulando o
princípio estatuído em Direito Administrativo
relativo à precariedade da permissão de uso,
invadindo o âmbito do poder discricionário do Poder
Executivo, ao qual cabe, com exclusividade, fixar
normas tendentes à sua auto-limitação na faculdade
discricionária. Ademais, somente a Administração pode
avaliar as consequências de seus atos, inclusive no
que pertine a indenizações que o eventual
descumprimento ao prazo estabelecido possa ensejar.

Por essa razão a lei genérica, que é
a Lei Orgânica vigente, determina, em seu artigo 114,
@ 40., a precariedade e o prazo indeterminado da
permissão, cabendo ao Prefeito editar normas de
caráter específico sobre essa matéria, que é de sua
exclusiva competência, porquanto só a Administração
pode avaliar e instituir prazos e condições a serem
por ela respeitados nesse assunto.

O vício de inconstitucionalidade
agrava-se, ainda, ao pretender atrelar a base de
cálculo de preço à Planta Genérica de Valores, base
de cálculo de tributo.

Assim, a medida transforma o preço em
imposto e o sujeita ao regime da estrita legalidade



I..
Folha n.° 	 36 	 do p-;

:lig 	 de 19_23. 3 j
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tributária, vedando ao Executivo fixar o seu
montante. Trata-se da criação de um verdadeiro
imposto imobiliário sobre o uso de bem público por
particulares, gerando total tumulto na definição
efetiva do preço público e da multa prevista.

Saliente-se que, além da PGV ser
anual e a cobrança do preço por períodos menores e de
não existir valor da PGV para cada Regional, o preço
com base de imposto é inconstitucional, consoante
reiteradas decisões do Judiciário.

Afora esse aspecto de ordem jurídico-
constitucional, o texto ora vetado é também contrário
ao interesse público, por sua ilegalidade, de vez
que, ao extrapolar os limites da generalidade fixados
na Lei Orgânica, infringiu o disposto nos parágrafos
40. e 7o. do seu artigo 114.

Com efeito, a Lei Orgânica deste
Município adotou o princípio administrativo da
discricionariedade e precariedade da permissão de uso
ao determinar que o prazo será sempre indeterminado e
a título precário, e estabelecer serem nulas de pleno
direito as que forem firmadas em desacordo com o
fixado no seu artigo 114.

Para evidenciar que a avaliação do
interesse público está irremediavelmente atrelado à
atuação da Administração, creio ser oportuno trazer à
colação a lição de BASAVILBASO:

"Toda permissão traz implícita a
condição de ser, em todo momento,
compatível com o interesse público,
e, por conseguinte, revogável ou
modificável pela Administração, sem
recurso	 algum	 por	 parte	 do
permissionário."	 (Basavilbaso,
"Direcho Administrativo, IV/218,
citado por Hely Lopes Meirelles em
"Direito Administrativo Brasileiro",
1991, pg. 347)
A par desses aspectos, deve ser

ressaltado que a propositura revela-se também
contrária ao interesse público, ao pretender
diminuir, para cinco metros, as distâncias entre os
equipamentos de ambulantes e entre estes e as
estações de embarque e desembarque de metrovias,
ferrovias e aeroportos.

É evidente que tal medida acarretará
prejuízos à circulação de pedestres e de usuários
dessas estações, com consequências indesejáveis à
Cidade como um todo.

Por todo o exposto, resta patenteado
que à Administração cabe acompanhar as variações do
interesse público em jogo na vida dinâmica da cidade.

Pelas razões aduzidas, vejo-me na
contingência de não dar acolhida ao texto aprovado,
apondo-lhe o presente veto total.

Com estas considerações, devolvendo a
cópia autêntica de início referida, retorno o assunto
ao conhecimento dessa Colenda Edilidade que, em seu

°
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elevado critério, se dignará de deliberar.
Na oportunidade, reitero a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

SPF/mag.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 1 DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.. Cópia extraída de fls. n° 11114 do

Processo n° 844193. (PROJETO DE LEI N° 844193). Altera dispositivos da Lei n°

11.039191, modificada pela Lei n° 11.124/91, que dispõe sobre o exercício do

comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros do Município

de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O art. 12

da Lei n° 11.039/91 passa a ter a seguinte redação: M. 12 - Para exercer a

atividade prevista nesta lei, será cobrado preço público no valor de 20% (vinte por

cento) do valor venal do metro quadrado da planta genérica de valores, a cada

trimestre. Art. 2° - O art. 17 da Lei n° 11.039191, renumerado para art. 16 pela Lei

n°11.124/91, passa a ter a seguinte redação: 'Art. 16 - O termo de permissão de

uso terá duração limitada de 24 (vinte e quatro) meses, renováveis automaticamente

mediante a apresentação de requerimento na respectiva Regional, desde que

atendidos os requisitos legais.' Art. 3°- O art. 18 da Lei n° 11.039/91, renumerado

para art. 17 em função da Lei n° 11.124/91, fica acrescido de um parágrafo 3° com

a seguinte redação: 11§ 30 - No caso de recadastramento, os atuais permissionários

terão preferência na permanência no local em que estejam trabalhando.' Art. 4° -

Fica revogado o parágrafo único do art. 28 da Lei n° 11.039/91, renumerado para
r

art. 27 pela Lei n° 11.124191, passando o 'caput° a ter a seguinte redação: uArt. 27

- A distância mínima entre os equipamentos é de 5 (cinco) metros. • Art. 5° - As

alíneas "a" e me do art. 29 da Lei n° 11.039/91, renumerado para art. 28 pela Lei n°

. 11.124/91, passam a ter a seguinte redação: 'Art. 28- ... a) a menos de 05 (cinco)\,	 metros de estações de embarque e desembarque de metrovias, ferrovias e
&-

aeroportos. c) a menos de 05 (cinco) metros de monumentos e bens tombados.'
5

Árt. 6° - O art. 31 da Lei n° 11.039/91, renumerado para art. 30 pela Lei n°

4711.124/91, passa a ter a seguinte redação, revogado seu parágrafo único: 'Art. 30 -

.k.,„ As Administrações Regionais e a Comissão Permanente do Comércio Ambulante,

1
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"eá2-terie,a

com auxílio dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de São Paulo, deverão

definir e implantar os locais de bolsões de comércio. Art. 7°- A alínea V do art. 32

da Lei n° 11.039/91, renumerado para art. 31 pela Lei n° 11.124/91, passa a ter a

seguinte redação: 'Art. 31 - ... b) portar o comprovante do pagamento do termo de

permissão de uso atualizado." Art. 8° - A alínea "c e do art. 33 da Lei n° 11.039/91,

renumerado para art. 32 pela Lei n° 11.124/91, passa a ter a seguinte redação:

'Art. 32 - ... c) comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos inflamáveis ou

explosivos, animais vivos ou embalsamados, jóias e alimentos em desacordo com as

•
normas higiênico-sanitárias." Art. 9° - O art. 34 da Lei n° 11.039191, renumerado

para art. 33 pela Lei n° 11.124/91, passa a ter a seguinte redação: "Art. 33 - O

descumprimento desta lei implicará em multa no valor de 20% (vinte por cento) do

valor venal do metro quadrado da planta genérica de valores da respectiva

Regional.' Art. 10 - Ficam acrescidos os seguintes artigos à Lei n° 11.039/91: 'Art.

34- A revogação da licença do permissionário dar-se-á após sindicância instaurada

pela Administração Regional, ouvida a Comissão Permanente do Comércio

Ambulante, e executada pela Administração Regional. Art. 35 - Em caso de

falecimento do permissionário, o cônjuge supérstite terá trinta dias para procurar a

respectiva Regional e lhe será permitido utilizar o ponto até o término do prazo de

• permissão previsto no art. 2°, com o aval da Comissão Permanente do Comércio

Ambulante. Art. 36 - Os pretendentes a novas permissões para o exercício da

atividade ambulante terão que preencher os requisitos legais e apresentar.,\,\1\ documentos expedidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo, que comprovem

terem os requerentes já exercido tal atividade. Art. 37 - No caso do ponto fixo ser

desativado pela Administração Regional, essa concederá outro ponto de comércio

-k( equivalente ao desativado para o permissionário em sua respectiva jurisdição. Art.

38 - Os perrnissionários das categorias A e @, que estejam de acordo com a lei,

'T---' terão seus direitos assegurados.' Art. 11 - Com as alterações introduzidas por esta

2
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Folha n.°	 •Y_P 	 do proc.

I. 	  	  de 19 . 25

•

lei, ficam renumerados os artigos 34 a 39 da Lei n° 11.039191. Art. 12 - Esta lei

entrará em vigor na ata de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Eu, MARCOS ANTO /EONIOAS Assistente de Chefia Técnica, padrão NQPA-10-13° extrai
Assistente de'i' • Unica

a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 46 e datilografei.Eu,
ZUZI ,4:.:f• TO

Oficy-•-gislativa•••'"	 Oficial Legislativo, padrão °C2PA-9-13° a conferi. São Paulo, 25
v-' 

de maio de 1994. Chefe da Seção Técnica de Preparo Registro de ocumentos

LegislativosANGELA BORt ANDREONI -"StO	 LEILA X c, ACHADO	 Diretora do
Chefe de Scct.o Técnica II 	 „	

S
Diretor Técnico do Dept.o.OI

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de n Paulo.-

MAL
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Assessor Técnico ea.,-"pr.
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do processo ri g	 44 	de 19.9.3 	 22 / 06 /94 	 (a) 	 ISABEL 

Comissão de Constituição e Justiça:

Para emitir parecer conjunto
ao veto.
22/06/94
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Recebido na Comissão de
Consti ituição e Justiça

ti s.

SEGUEMA 	 juntado  5	 nesta data, 	

sob folha 	  n2 Il. 	 o-  (I G 
	documento 	 	 papel para Informação, rubricado 	

(a)
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Diante das razUs expostas, sob o•

da inconstitucionalidade, somos
aspe

Pela Rejeição do Veto Total. alai

Sala da,Comissão de Constituição e 1:.4.M5.1;"50

ria circunscrita à esfera de competência do Executivo,
tratando-se de ato tipicamente administrativo.

No entanto, o regime a que a permissão de
uso está sujeita é matéria de lei, cuja iniciativa é con-
corrente do Executivo e Legislativo.

• Assim, o ato material, concreto, de conce-
der a permissão de uso é atribuição privativa do Executi-
vo, porém tal ato se dá dentro dos critérios fixados pela
lei, vale dizer, segundo o regime legal previsto para a
espécie.

O presente projeto, ao alterar a Lei
1i.039/91, .apenas estabelece normas a serem observadas pe-
lo Executivo quando da concessão de permissão de uso de
bens municipais para o fim do exercício do comércio ou
prestação de serviços ambulantes, em nenhum momento res-
tringindo o poder discricionário da Administração, posto
que esse Poder discricionário não quer dizer poder ilimi-
tado ou incondicionado, mas poder que avalia os critérios
de o portunidade e conveniência segundo os limites estabe-
lecidos pela lei.

Quanto à alegação de inconstitucionalidade
no que se refere à fixação da de cálculo do preço, basta
frisar que não é o presente projeto que fixa tal base de
cálculo atrelada à PGV, uma vez que esse critério já cons-
ta do art. 12 da Lei 11.039/91. O que o texto a provado faz
é tão somente fixar o valor de 20% (vinte por cento) do
valor venal do metro quadrado da planta genérica de valo-
res, a cada trimestre.

Portanto, o PL SA4/93 não inovou nessa ma-
téria, no que diz respeito à fixação da base de cálculo, o
que torna imprestáveis os argumentos aduzidos pelo Sr.
Chefe do Executivo.
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Quanto ao mérito, invoca o Executivo dois
pontos da lei aprovada por esta casa; quanto à precarieda-
de da permissão de uso e quanto a diminuição das distân-
cias entre os equipamentos dos ambulantes e entre estes e
as estaaes de embarque e desembarque de metrovias, ferro-
vias e aero portos ou de monumentos e bens tombados.

No que diz respeito à revogabilidade a
qualquer tempo da permissão, a Comissão de(MitTta) u;nwal-
finq Metro politana e Meio Ambiente, independentemente da
questão jurídica, crê que os dois anos previstos na lei é
um tempo razoável para sua duração.

No que tange à segunda questão, segundo o
entendimento do Executivo, ao diminuir de 20 (vinte) para
5 (cinco) metros, as distâncias aludidas farão com que ha-
ja prejuízo à circulação de pedestres e de usuários, com
consequências indesejáveis à Cidade como um todo.

Quanto a isto, de competência desta Comis-
são, discordamos . do Executivo, já que entendemos que a
análise de alguma situação que possa vir a prejudicar a
circulação, deve ser estudada pela Administração Regional
competente, analisando caso a caso.

Embora o Executivo nada tenha comentado so-
bre sua contrariedade ao artigo 62 da propositura, que
trata de dar nova redação ao arti go 30 da Lei n2
II .039/91, gostaríamos de comentá-lo.

Dita o mesmo que: "As AdministraçUs Regio-
nais e a Comissão Permanente do Comércio Ambulante, com
auxílio dos órgãos competentes. da Prefeitura Municipal de
São Paulo, deverão definir e implantar os locais de Bol-
sdes de Comércio."

A redação do artigo 30 da Lei n2 11.039/91.
diz que a seleção dos locais disponíveis para a implanta-
ção de Bols5es de Comércio cabe apenas às AdministraçUs
Regionais.

Desse modo a propositura, ao incluir a par-
ticipação da Comissão Permanente do Comércio Ambulante no
processo de escolha dos locais para a implantação dos Dol-
s5es, é de inegável interesse público, já que torna esse
processo mais participativo e consequentemente mais demo-
crático.

Esta Comissão, analisando o Veto Total
aposto pelo Executivo e suas consideraaes quanto à con-
trariedade, discorda do mesmo pelas raz6es acima comenta-
das, tanto naquilo que foi apresentado como pelas partes



também não 9pííentadas.
A	 /". Portanto, pela rejeição do veto total.

Crylire4.4=2, ,

Sob o enfoque da Comissão de ;!AdmtntstnaçãsS
4Pdblica, pondera-se que a alteração proposta à lei atual-
mente em vigor, ao amenizar algumas das restriç5es aos am-
bulantes, torna mais viável o disciplinamento de fato des-
sa atividade, cuja fiscalização é sabidamente saltuária e
POUCO eficaz. Impor regras compatíveis com a realidade so-
cial e com o poder efetivo da máquina administrativa para
fazê-las respeitar é, a nosso ver, uma estratégia de maior
interesse público do que a manutenção de.normas mais rigo-
rosas, mas não aplicadas sistematicamente.

Sgma 5,--W10 exposto, pela rejeição do veta.

-'---148âniito da Comissão dekeinvidaâ-e-Ê-cone~
é.:„a; considera-se que cabe ao Poder Público minimizar os
conflitos de interesses que se formam entre comerciantes
estabelecidos e ambulantes e entre estes e os pedestres.

110 Ao examinar o conjunto de normas resultante da combinação
das leis 11039/91 e 11124/91, com as alteraç5es ora em
apreciação, conclui-se que atendem de forma equilibrada a
esses requisitos, visto que, além de disciplinar os proce-
dimentos administrativos para a permissão de uso de espa-
ços públicos por parte de ambulantes, incluem normas para
a localização de barracas que garantem espaços de circula-
ção de no mínimo cinco metros, bem como distanciamentos
entre " pontos" de ambulantes e estabelecimentos que vendam
o mesmo artigo. Assim, não é convincente, a nosso ver, a
alegação do Sr. Prefeito, de que a propositura contraria o
interesse público.

Pelo exposta, somos pela rejeição do veto.
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Quanto aos aspectos atinentes à Comissão de
Finanças e Orçamento, tendo em vista os argumentos aduzi-
dos pelo Executivo, mormente no que tan ge à inconstitucio-
nalidade e à contrariedade ao interesse público, os even-
tuais gastos decorrentes da implementação da propositura
afrontariam princípios legais basilares, além de implicar
em atos que viriam de encontro à conveniãncia da socieda-
de.

Contrário ao projeto e pela manutenção do
veto total, destarte, é o parecer.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

1/4::•. n • n

DATA

DISKCADERNO9/9
SESSÃOTAQUIGRAFO

z
-REVISOR

vo ao PL 844/93, do Vereador Bruno Pèder (PL), que altera

OPER DOR

RODÍZIO FOLHA

/- -

Item 28. Discussão e votação 'Clinicas do veto total aposto pelo Executi-

dispositivos da Lei nos 11.039/51, modificada pela Lei ns/

11.124/91, dispondo sobro o exercício do comèrcio_ou pres.'

tação de serviços ambulantes nas vias e logradouros do Vb.

nicipio de São Paulo. 	 •

Rejeição mediante voto favorímml da maioria absoluta dos

membros da amara.

Permanece an pauta até votação final.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

CONT. APARTERADO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

6
SESSÃO DATA

OPERADOR REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradore4

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fai

.	 .
voravels, permaneçam como estão; os contrarlos, ou aqueles que deseja4

-
rem verificaçao nominal de votaçao, manifestem-se agora. (Pausa)

A SRg. ANA MARIA quAlmos (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Está aceito o

veto, com os votos contrários das Bancadas do PSDB.

Arquive-se o projeto

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n? 244 

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10-04.97

*LUIZ ARZkAS—AkiE CARVALHO

Assessor Técn.Ledislativo Chefe - ATM

RECEBioo EM LEO k.
em  A9,/  o4 

• 	 ,kG-. 00 	heras

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

veto total ao presente projeto de lei.

09/04/97

MARGAREW/WES DA SILVA
Chefe de SeçTo Técnica III

Substituo
Srg Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. Sg.

09/04/97

José CristIn;Aza Santos

Oficial Legislativo



--------	
• Folha n". 	 50 	do proc.

n o.	 çt.41.1-t 	do 19	

amara AruCinallá-Je
.à.c) Paulo, - 4-1	 de abril de 1997.

18 - Or-LE63
OFF= H-0095/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
altera dis positivos da Lei ng 11.039/91, modificada pela Lei n2
11.124/91, que disp6e sobre o exercício do comércio ou prestação
de serviços ambulantes nas vias e logradouros do Município de São
Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2
196/94 de 16.06.94, referente ao Projeto de Lei n g 844/93.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEIP 
si
RiLF0

P le	 e te

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta

.	 Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

6LF.



CÂMARA MUNICIPAL

MEMORANDO
São Paulo,  14 	de  abril 	de 19 97
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•Fo!ha n". 	 5de4'	 do proc.

n".	 41-1	 de 19 931

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 085/97	 de

14-04-97	 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do

veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n 2 844/93.'



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

5a Papel para informayào, rubricado como folha n?

do processo n°	 VA 	 de 19  1)5 

José Cristina Souza Santos

Oficial Legisla:Ivo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.

22/04/97

MARGARETE'
Chefe de

Su
for

ASILVA
Técnica 111

Rute

CÔO. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo.

ikIrr.k......•-• ----- ------ ----------- 1 	
..............................

LUIZ tt	
E CARVALHO

Ma. "réCII. Leg. 
chefe - A.T.M.

04‘2_0„, -

9--- d// ), ,lo-P5Rs,(93-4_ fc0-7-)10j •

5)_	 /	
/e/9(f	 o9•

00

!AMA ANO
flco. 

MARLA GOMAUSKAO

Dectioasotalteta

DEPAT!' MENTO

DE	 •,	 rFORMÂflCA

SI	
;Hcp.r,vo

t',.(:(...

O Fui:c.° _

$.1NA ANO
MARIA GUMAUSKAs

locurneetellatip

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	 n? 	

Em 	   
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ATENCIOSAMENTE

PDIR'RIBEIRO DO AMARAL
Membro da C.P.A./Sé pela UNADEF

AIASP - ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES
AMBULANTES DE 5A0 PAULO

C.G.C. 73.264.749/0001-10	 fil[\Fundada em 18 de junho de 1.990
Praça da Sé n.° 47 - 3. 0 andar - conj. 34/35 - Telefone: 36-9320 - Telefax: 34-3316

CEP 01001-001 - Centro - São Paulo - Capital

Oficio Circular n2 001/94 - COMISSO PERMANENTE DE AMBULANTE DA AR - SÉ

São Paulo, NOVEMBRO de 1994

Exm2 Sr.
MIGUEL COLASUONNO . ,•	 •
DD PRESIDENTE da	 .
CÂMARA MUNICIPAL DE snotiLtr-
Viaduto Jacareí n2 100.-Bela,Vista 	 •

NESTA 

Servimo-nos . .,do .::presente para cumprimentar
V. Excia., pela representatividade que.faz com .'dignidade dos segmentos
da sociedade- paulistána nesta casa : 'mater da política da
Cidade de São Paulo, ad tempo em:,.-que estamoà -em , nome das entidades..
que	 representamossuplicando	 para	 que.' derrube . o	 veto ao
Projeto de Lei G44/9t, feito pelo Prefeito Paulo Maluf. 	 .

......._	 ..0s áMbulantes , em . São Paulo . formam um segmento
dà sociedade que é perse(j4ido por_algun ss setores dá poder constituídos,
no	 entanto são pais e Mães de famílias	 que . sobrevivem dessa
atividade.	 Por ser um, segmento não previlegiado torna-se alvo fácil
da perseguição por parte de órgãos públicos, essà afirmaçãO dazemos sem
medo de errar,	 para isso . temos um documento que fora entregue ao
Prefeito o qual chega a nos . classificar como marginais. (Em anexo).

'Precisamos do	 apoio	 de	 V. Excia., para
que sejamos	 respeitados em nossos direitos, 	 se os vereadores
aprovaram em	 12.est2ncia	 por considerar justo, pedimos agora que
derrube o veto que b 'Prefeito Paulo Maluf imp6s ao projeto e
mantenha seu voto	 favorável as nossas vidas com dignidade depende do
seu voto.	 .	 .•.,	 ..,

-.. Que Deus .ilumine V. Excia., e antecipadamente
agradecemos pelo apoioqUéE : tivemos.durante esse seu mandato.
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Atm. Senhor Chefe
Por solich.,çào do Sr. Presidente,
para piuvidenclas.

SP., )(3 

CAF.TNA—etrCIOPPO
Chefe Gab. P .sidência

Reg. 22. 72

Apensar ao processo.

20.02.95

LU17ASDtPÍRVAO
Assessor Técni	 eg, Chefe.
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QUANDO DESCOBRIREM QUE A SUA DEFICIENCIA
NÃO O TORNA MENOR LUTADOR, UNA-SE COM
AQUELES QUE SOUBERAM VENCER DIGNAMENTE.

C.G.C. N9 43.986.678/0001-06

São Paulo, 02 de agogti;ude 1994

(er

UNIÃO NACIONAL DOS DEFICIENTES MICOS
Fundada em 28 de Maio de 1980

DIRETORIA
Av. Sio Joio, 324 - 79 and. - Cj. 701
Telefone. 223-0755 - Sio Paulo • S.P.
Cx. Postal, 2190 - Sio Paulo - Cep 01060

Of. Circular nQ 01/94 - UNADEF/ATASP

à(MQ Sr
MIGUEL COLASUANNO
DD PRESIDENTE DA
CÁMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO.
Viaduto Jacareí nQ 100 - Bela Vista
SA0 PAULO - CAPITAL

Servimo-nos do presente para cumprimentar
V. Excia., pelo excelente trabalho legislativo que vem desenvolvendo
nesta casa mater da Cidade de São Paulo.

' Estamos solicitando de V. excia., o apoio
para a derrubada do-VETO da Excelentíssimo Senhor Prefeito ao Projeto
de Lei nQ84 Litáblicado no Diário Oficial do Município de São Paulo
no dia 18 de junho de 1994.

Esta casa mater, que sensibilizada votou
favorável este,PrOjeto de Lei, que modifica as Leis de nQs 11.039/91 e
11.124, ambas,em vigor, pois esta casa nobremente representa os anseios
do povo de São Paulo, e nós trabalhadores ambulantes portadores de
deficiências e fisicamente capazes, somos uma facção do povo de São
Paulo, aprovou por considerar o direito legal de nós suplicantes.

O Prefeito ao VETAR alegou a INCONSTITUCIO-.
NALIDADE DA LEI, desta forma menosprezou visivelmente a capacidade de
legislar desta casa mater, do povo de São Paulo. A INCONSTITUCIONALIDADE
já existe na LEI N2 11039/91 em seu artigo 179, que arbitrariamente
limita o trabalho continuo dos trabalhadores ambulantes: Deficientes de
Natureza Grave 3 anos, Deficientes Reduzidos e Sexagenários 2 ands e
Fisicamente Capazes 1 ano. Isto sim é inconstitucional, pois na
aplicação desta Lei existe , penas irreparáveis para nós trabalhadores
ambulantes que temos nessa atividade o único meio de sobrevivência.

Infelizmente o que vemos é a uma categoria
sofrida e perseguida que são Os trabalhadores ambulantes lutando contra
o interesse do monopólio :comercial, formado pelos comerciantes
estabelecidos que , querem exterminar o comércio ambulante na Cidade
de São Paulo.

:0 país passa ' por uma crise social muito
séria, onde o desemprego, a fome e a miséria toma conta de uma
considerável parcela da população brasileira. 	 Se nós portadores de
deficilências sobrevivemos trabalhando com sérias dificuldades, e
lutamos contra túdo e contra todos para termos o direito de viver com
dignidade, ao termos limitados o, direito continuo de trabalhar,
com toda a certeza passaremos fome. Somos discriminados como mão de
obra produtiva e só nos resta essa atividade de sobrevivência, queremos
o direito de continuar trabalhando e preservd- o desta forma o nosso
direito de Cidadania. 	 (

Diante de fatos intontestáveis, resta-nos
confiar na sensibilidade de V. Excia., que representa a todos nós 00V0
de São Paulo e nós portadores de deficiências fazemos parte deste
contigente. Esta casa mater jamais discriminou a nós, sempre nos
tratou coai respeito, apesar da nossa deticiência, sempre garantiu
nossos direitos como Cidadãos que somos. Pedimos o APOIO para DERRUBAR
O VETO DO PREFEITO para continuarmos trabalhando como qualquer Cidadão
Brasileiro. Esperamos continuar reafirmando esse respeito e retribuindo
sempre que possível.

Integrante do CONSELHO ESTADUAL DE SÃO PAULO PARA ASSUNTOS DA PESSÓA DEFICIENTE
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UNIÃO NACIONAL DOS
Fundada em 28 de Maio de 1980

QUANDO DESCOBRIU' QUE A SUA DEFICIENCIA

LIO O TORNA MENOR LUTADOR, UNA-SE COM
AQUELES QUE SOUBERAM VENCER DIGNAMENTE.

DEFICIENTES FiSICOS
DIRETORIA

Av. Sio Joio, 324 - 79 and. - Cj. 701
Telefone. 223-0755 - Sio Paulo - S.P.
Cx. Postal, 2190 - Sio Paulo - Cep 01060

C.G.C. N9 43.986.678/0001-06

Confiando em Deus e em V. Excia., esperamos
ser atendidos neste pleito, pois consideramos justo e de direito. Somos
povo e como povo queremos ser respeitado por esta casa, 'que sempre
legislou em prol do povo de S%o Paulo.

,41

ADIR RIBEIRO DO, AMARAL
Membro Titular da.ComisSâo Permahén'te

da AR-SÉ pela UNADEF

Hl	 , 
ALCIDES BENVINO OLIVEIRA DA FRANCA,
Presidente em Exercício da ATASF'

ASSTIC I AÇAO DOS "FRABALHOD,OF<ES AMBULANIES
,ISE iSMO ° PAULO

. 	 „	 •

.*;
g rt

AR-'-'SÉ pelt:',SINDICATO ..DOS7."̀VENDEDORES AtIFULANTES,

,

JOSÉ MANOÉL_DOS-SANTOS
• ,'''' , Presidente da ApRADÉF s -,

ASSOCIÇA0 BRASILEIRA'DOS DEFICIENTES FISICOS
_

Em ANEXO: Cópia da Lei n2 11.039/91
• Cópia da Lei n2 11.124/91

Cópia do Projeto de Lei n2 01-0844/93-7
.Cópia ao Veto do Prefeito Paulo Maluf

Integrante do CONSELHO ESTADUAL DE SÃO PAULO PARA ASSUNTOS DA PESSC5A DEFICIENTE

Po '',EsTeDP - Da	 PAuLo,	 .	 ^
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Fundada em 28 de Maio da 1980

C.G.C. N9 43.986.678/0001-06
DIRETORIA

Av. Sio Joio, 324 - 7? and. - Cj. 701
Telefone. 223-0755 - Sio Paulo - S.P.
Cx. Postal, 2190 - Sio Paulo - Cep 01060

QUANDO DESCOBRIREM QUE A SUA DEM:SUCIA

1a0 O TORNA MENOR LUTADOR. UNA-SE COM

AQUELES QUE SOUBERAM VENCER DIGNAMENTE.

DCVCARI1.40 SILVA "MAPA»
SECRETARIA EXECUTIVA

MA IA

Oficio Circular n 2 015/93 - PRESIDÊNCIA/UNADEF

OFICIO
EXM 2 Sr	 10-0528/93.-7

ANTONIO SAMPAIO

DD PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE SX0 PAULO

8 2 Andar - Cãmaea Municipal de São Paulo

S0 PAULO - CAPITAL

e
Servimo-nos do presente para cumprimentar V • Excia.,

pelo grande trabalho legislativo que vem desenvolvendo na casa manter da política muni-

cipal, ao tempo em que estamos solicitando o .apoio para que seja votado em REGIME DE

URGÊNCIA URGENTISSIMA o Projeto de lei n 2 01-0844/93-7/ publicado no D.O.M. do dia 27'

DE NOVEMBRO DE 1993, o qual altera dispositivos da lei 11.039, modificada pela lei .•n"
e11.124, alas de 1991, dispondo sobre exercicio do comercio ou prestação de serviços

ambulantes nas vias e logradouros do Munielpiti de São Paulo. O PL e' de autoria do Verea

dor Bruno Feder, e vem de encontro com as necessidades para a regulamentação do Comerei)

ambulante na cidade de São Paulo.

Gostaríamos de contar com o apoio de V • Excia e o voto

favoravel na votação, pois sabemos que representa o povo de São'Paulo e nos ambulanteS

fazemos parte desse contexto.

Na certeza de contar com o apoio e o voto de V • Excia

para o Projeto de lei supracitado, agradecemos e nos colocamos 'a disposição para retribui'

mos oportunamente.

AJUDENLNOS X AJUDAR

STIAtrD

Presidente

São IS'ão Paulo, 12 de dezembro de 1.993

•

SE (7LALM24A IL

Integrante do CONSELHO ESTADUAL DE SÃO PAULO PARA ASSUNTOS DA PESSOA DEFICIENTE
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	LEGISLATIVA, A SER 5,	 DA EM 27 DE	 AG STO DE 1991.

	

LOGO ANIS O TORMIéi -1:	 AIO ORDIN4RIA.

fome. I

	

1. PL 153/91, da Em	 t.,o,
i h Autoriza a abert ra de crédito adicional es

objetivando a r alização de p rojetos cultura	 atra-. .
vás de Incent os fiscais, a da outras% provi nelas
Fase de dIsc soão: ta. adiada.
Aprovacio édiant. voto nominal, favorivel, da m o-
ria absol a dos membros da C 	

2. PL 152/ 1 do Executivo
Autor a a abertura de credito adicional especial,.
visa do a implantacão do Fundo-Es p ecial de Promocão
da Atividades Culturais - FEPAC - • dá outras pro-
v incias.

se de discussão: ta. adiada
Aprovação mediante voto nominal. favorável. .da maio-
ria absoluta dos membros da C"	 .

•

LEI td2 11-232. DE 23 DE AGOSID DE 1.221

(Projeto de Lei n2 34/89 - Vereador Bruno Feder)

Disci p lina o exercício do comercio
ou prestação de serviços, ambulantes
nas vias e lo gradouros públicos do
do Município de São Paulo.-

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nici p al de São Paulo. faz saber que a Câmara Municipal
de São Paulo, de acordo com o 1179  do art. 42 da Lei
Orgânica do Municí p io de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

Art. 12 - Fica disciplinado o exercício do n comér-
cio ou prestacio de serviços ambulantes nas vias e lo-
gradouros públicos do Municí p io de. São Paulo, observa-
dos os critérios e as disposiçães instituidos nesta
lei.

CA2iTULO I
• Da Conc%ituação. e Atribuiçães

Art. 22 - O comercio e prestação de ,serviços nas
vias e logradouros públicos poderão ser exercidos, em
caráter precário e de forma regular, por profissional
autônomo, de acordo com as determinacães contidas nesta
lei.

Art. 34 - Considera-se Vendedor ou Prestador de
Serviços nas vias e logradouros públicos, reconhecido
como AMBULANTE. a pessoa física, civilmente capaz, que
exerça atividade lícita por conta própria ou mediante
relação de emprego, desde que devidamente . autorizado
pelo Poder Público competente.

Art. 44 - Do ponto de vista da condição física do
Ambulante e das cominaçães previstas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias;

a) Deficiente físico de natureza grave;	 .
b) Deficiente físico de capacidade reduzida e se-

xag eriírlost.	 .
c) Fisicamente capazes.

•
11 12 - Enquadram-se na cate goria A), as pessoas

Portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros in-
feriores ou superiores ou outras deficiências que se
equi param, conforme definido no artigo 12 da Lei n2
5.440, de 20 de Dezembro de 1.957. 	 .
n I: 22 - Enquadram-se na categoria e), as pessoas

q ue, não satisfazendo o dis posto no parágrafo anterior.
sejam portadoras de deficiências físicas que as Impos-
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho,

I

atestada por laudo médico expedido por ór gão municipal,
e, aquelas que, mesmo normais, tenham mais de 60 anos
de idade.

Art. 52 - Do ponto de vista da forma com que a
atividade é exercida, os Ambulantes são classificados
como:

A) Efetivos;
13) De ponto Móvel;
Cl De ponto Fixo.
11 12 - Efetivos, são os Ambulantes que exercem sua

atividade carregando junto ao cor po a sua mercadoria ou
e q ui p amento e em circulacão.

1129  - De ponto n Móvel, são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade com o auxílio de veículos automoti-
vos ou não, ou equi pamentos desmontáveis e removíveis,
p arando em locais permitidos de vias e logradouros pú-
blicos.

ii 32 - De ponto Fixo, são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas não removíveis em lo-
cais préviamente designados de vias e logradouros pd-
blicos.

' Art. 62 - Para efeito do que dizei).* esta lei en-
tende-se como:

a) Areis de atuaoão - os bairros do Munic(ai° de
São Paulo onde a atividade for regulamentada:
• b) Praças de Atuação - logradouros públicos onde a

atividade for regulamentada:
c) Ruas de Atuação - as vias públicas ande a ati-

vidade for regulamentada;
d) Bolses de Comércio - áreas de comercialização

implantadas Pela Prefeitura, através de órgãos compe-

tentes, com infraestrutura ade quada, que atenda a obje-
tivo turístico do local e da Cidade.

Art. 72 - Fica criada em cada Administração Regio-
nal uma Comissão Permanente do Ambulante, para regula-
mentar g controlar esta atividade, obedecida a política

geral dada à matéria, constituida por representante* de
AssociacRes e Sindicatos do Comércio Ambulante. de As-
%aclimate e Sindicatos do Comércio estabelecido da po-
Pulaçâo através de suas eeeeeee ntacães organizadas, da
Administração Munici p al, sob a coordenadio . do Adminis-.
trador Regional corres pondente.	 •	 .‘

único - As . Comissies serão constituídas e regi-
das POP Ato da Secretaria das Administrada% Regionais.

Art. 82 - Com pete à Comissão Permanente do Ambu-
o

O Presidente,
. Arnaldo de Abreu Madeira

:ada na Diretoria Geral da Câmara Municipal
!o em 23 de agosto de 1.991.

O Diretor Geral,	 •
Nelson Takeo Shimabukuro
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CACITULO
Da. dsisaliciaa Finais

Art.3‘• A Secretaria das AdministraCk• Regio-
nal* deverá, no aaaaa de 45 ( quarenta e cinco) dias da
aprovado desta lel, baixar normas e Ato do Constitui -
do das CrL.amie. Prevista, nada lei.

•-
Art.'52- Sacamos omissos nesta lei aedo solu-

cionados pela Secretaria das Adainfstracie. Regiam/ia.
ouvida. a* Comias:e. Peraanentet do A.bulanto das Adal-
nistracieàlegionais.

Art. 35.; - Durants o aaaaa concedido no arti go 33
desta lel. a iaplantacio das noa... edabetecida. na
aaaaa nte lei ficará sob • responsabilidade direta e
inadlara da Adaia.trador Real.0l da aaaaa cava R.1010
AdministWe.

•

Artén1I-r- 	  decor aaaaaa da ia:plantado
desta lei, corrido Por conta do dotaaes or 	 irias
droldriaa.

Art. 39 - O Executivo regulamentará esta hei, no
aaaaa de 40?4. aaaaa ta) dias a contar da sua aprovado.

ArtAlf - Esta Lei entrara( em vilor na data de 'sua
Publicado, rev aaaaaa as dl...atidas anterior*, em ...-
racial os aaaaa to* 27.419. de 04 de janeiro de 19129
vi 27.440, de 22 de fevereiro de 1989.

Chiara Munici pal de Sio Paulo. 23 da a gosto de
1.991.

O Presidente.
Arnaldo de Abr. Madeira

Publicada na Diretoria Geral da Camara Municipal
de Sio aaaaa e. 23 de asado da 1.991.

O Diretor Geral.
Nelaon /deo Shileabukuro
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ai Indicar o' "a. ' "aras • Ruas de Atuada • 011
Pontos Fixoo para o exercício da atividade do Adulan-
te.

1.) Indicar os locais paaa • ~untado dos Mol-
de. de Comércio.

c) Relacionar os produto* e serviras a 	  co-
o/nela/irado. e PYR.,70101,

d/ Dirimir as dúvidas. aurgida* na aplicada da
ar...ate lei, na sua- J im/Judicio comparante. -

Art. 90 - Fica dele gada ao Administrador Regional
ouvida • Comia/lio eeeeeeeeee do ambulante. • 	 &n-
ela de baixar o. Moa atinentes ao comércio de Ambu-
lante e a eeeee acio de servicoo e. via. e 	 Ouros
públicos da sua Re g ião Admini 	  io. 	  lal.

a/ A fixado doo é eeeee pratas e ruas de Atuado
com os eeeee ativos Pootos Fixos.

b) A lista de produtos que poderio ser comerciali-
nodosos. serviços eeeeee dos. 	 Iradas as norma. de
controle sanitário e de Saúde Pública/

c) A expediria do respectivo Terem de Perolado de

Art. 10 - Na fixada dos pontos. prados e ruas de
atuado, será obedecida a seguinte escala de prioridade
de uso dai via .4)1 iC•.

a) Circulado de pede eeeee e de ve(culos.
b) Estacionamento de pedestres, tais comos pontos

de inibus, filas de ai 	 . saídas e entradas de esco-
las, repartidos Pública.. aginclas bancária*, hos p i-
tais, farmácia.. cemitérios • eatabeleciaertos assewie-
lhadoa.,

c/ Parada. de veículos. eeeeee odes coletivos. as-
sim considerados inibo. e táxi.. ve(culol de car ga •
Para dest ares,

d) eeeeeeee	 de eeeeeee al gnificativos de vali-
a/tf hirtirico, cultural • cívicos/

e) Instalado de equi ptmento. públicos (oridido.
caixa de correio. etc...).

Art. 11 - A utilizado daa vias o - logradouros pú-
blicos será feita arraiada de Permisdo de Uso, a título
precário. 	 • 	  intransferível. que poderá
ser revosada • qual quer tempo. • juizo da Administra-
ria. sen que assista ao I 	  direito •
Indenizado.

. .
11 único - A Adminlatrado Raelonal notificará o

rermIssIonário da: sua respectiva jurisdicio. coa prazo
do inferior • 30 (trinta) dia.. quando da revc.ado da
~miado de Uso.

Art. 12 - Para exercer • atividade prevista 	
lel, será cobrado p reco Público. • ser determinado pela
Searetaria da* Administraria. Regionais. de acorda com
o valor do ..etro quadrado da Planta genérica de Valo-
res.

COUIUL2 II
Da Permitido

Art. 13 - A Perolado de Uno é uma outorga unila-
tarai feita pelo Poder Público Munici pal • 	  ff-
fica. que satisfaça. as dis posiries emitidas nesta lei.

Art. 14 - O* podidos de Perolado de Uso de que
rrrrr esta lei. deveria ser freenalizados através de .-
euerieento dirigido ii respectiva Administrado Regional
e instruido com os seguintes documentem

a) Cédula de Identidade.
b) Comprovante de Inwericia co Cadastro de P 	

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), (c) Comprovante da Inserida no Cadastro de Contri-
buIntes Mobiliário (CCM,

d) Atestado de bons Antecedentes..
ai Comprovante de residincia no Municí p io de Sia

Paulo,
f) Ficha de Saúde. fornecida Por árgio Municipal

competente. da qual conste que o interessado nlio é por-
tador de moléstia contagiosa. Infecto-contagiosa ou re-

s) Atestado ddico que declare o g rau de deficlen-
aia 'laica, nos termas da Lei 5.440/57. expedido por
freio Munici pal cometente. quando for o caso.

h) rrrrr de p agamento de contrIbuicio sindical.
quando for a caso.

Art. 15 - é requisito essencial para a obtendo da
Pe.-aludo de Uso. o remno minlmo de 7 (sete) anos de
relidincia e de...lento no Municí p io de Sio Paulo, com-provado. %pr. Inequívoca por árido Público.

Art.Wit Da Per/iludo de Uso deverá constar obri-
gatoriamente.

re linbulantea da emas cataiderled,gnefichlida.i..rey. f,

. .... ._ ,...1 doratiaaddid: Ibei...«, ge.	 .

aclame iddvallentea da semana datederads,... .... ___

ta lel.
- Art.-11 - a ~uma te local dralgoaddo,s4a. Mote

fido od remo de atividadd poderá ser concedia& mela
- did.

.elni 	
Po Rei/lanai cedipetedte. mediante rffilelerlimee40

do interaasado aoe deverá ser definido na Peei O* Oredd
de PO (trinta) dias da data do proteedlo do re444141~" . .

-, :e.r.•.-p.''.1..-	 :

11 &leo - Enquanto aguardar • ~tilo wabros• Idid.'
requerimento. o perelesionário deverá tontiniii•O•Nidlit:
condo 

• sua atividade no local Inicial. le011,12211 11.

rrrrr Ou	 for isente.

A,t.nie- 
A do utilizaria do Ponte Fixo p.10,1101: .

ao dolmo de 90 (noventa) dias, imPlicará na Perde
desde. es%iidarado cudo v.ala o rira...tive fonte.

	 ..

IVO ,.... n.-ondn pedido da rrrrrr r 81:,,t'tii,,,;;;;011

O

e-	
.

Pe'tPLÁ- As Adainiatraci. Regional,. ao 	 -
	 ividade de dabulante e. sua JurisdiCia,

	

devedo determinar as vias e r 	 ouros Públicos onda
será terminantemente proibido • Sua rrrrrrrr e atuaste,.
dadas mi características inade quada,  dos aclimou para
rrrrr atividade.. .

caeimu I/I
Do AtÁPST:
Ar~45 ~utentes das Cate gorias A • 1 pode-

rio ter 1 (11(m) rrrrrrr do que oa auxilie. observada •
lefialacio em vigor co que the for pertinente.

Art."213 Para o seu regida° na rrrrrrr Iva Regi o-
nal, o auxiliar deverá rrrrrr ntar os documentos Por ela
deterainada rrrrr vado o direito de ser rec rrrr o.o pedi-
do d rrrrrr • que cujos antecedentes nio o reco:mande. pa-
ra • atividade.

CAE/TULO
Do	 rrrr to	 •

Art~: No exercício das allal 	  de Ambulan-
tes. Previstas nesta lel, sedo parou ido. o uso dos
seguinte. equi aaaaa roa.

. a) Modelo A - d eeeee raivais e removíveis. com di-
leansias mixIsms de 1,20 mit

to) Modelo 11 - fixos, com diteensies máximas de 2.110
sa.

M 12 - O modelo S. ,destina-se aaaaaa aos Ambulan-
tes da categoria A. en quanto que o modelo A. destina-se
a todos os Ambulante..

• te - Os equi pamentos previstos nesta lei ser%
Padreei aaaaa por Portaria da Secretaria das Administra-
rias •eclamai.. obdecidas as aaaaa terísticas da iroa
de atuada.

11 22 - O. Ambulantes de Porto Nivel ind 	  da
padraniza2Ntrevista no pard	  anterior.

•
Art. 24^J- Mo equimento do permlaaionárire deverá

*atar previato local par. reci p iente de coleta de lixo
decorrente da sua atividade, bem como cardo de identi-
ficado e511..tral visível e apropriado.

Art....1P- A Liberado do Ti po de e qui pamento para
deterainada Rua de Atuado deverá aaaaa em conta • res-
tria ga de que. aip is a tua instalado • largura remarias-
cento da calçada no local, nio seja inferior • 1.50 m8
para a c:qulacio de pedestre..

Art. 8 - A diatincla entre equi pamentos deverá
obedecer os seguinte. critérios)

rM4e) • emoli de 2* Cvint. ~aos de Ratadas da e.,
bar que e aaaaaaaa ue de metrovias, ferrovias. rodovias
• *aramaras;

b) • mano, de 5 (cinco) metroe de pontos ou abri-

:55 '4.':) 1: 1 2:o:ud:622a :vinte ) metros de monunentoa e
bens toobado*,

• em frente • dUlas rebaixadas,
e, na frente a pordes de aaaaaa a edifícios o re-

partiaes públicas, quartéi g . hosp itais. (miadelas.
banco. e estabelecimantos aaaaaa !hada..

f) • nen. de 1.11 (cem) metros de qual quer estabe-
tecimento de ensino, em reus pordes de aceso°.hm.m.. g) a mano. de Se (cin quenta) metros de estabaleci-
mento que venda naos.n art i.o.P

h) em frente • residência*.
•

CAPITULO
cos 55a5es de Comércio

Art.441g As AdainIstracies Regionais ~NU se-
lecionar eie áreas de Atuado de sua Jurisdicio. locais
disponíveis p ara imp lantado de Pollaes de Comércio.
Confere* o que já foi determinado anteriormente.

•,ta?_ No p razo de 1011 (cento e oitenta) dias •
contar da a provado deatz lei, a Secretaria das *dai-
ni 	 ie. a galanais com o auxílio dos ár g ios competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e 	  • Se-nhora Prefeita. p rojeto básico de imp a 	 io de Rol-
ai. da Coa:freio.

II único - A colaborado da iniciativa privada é
desejável e permitida, delida que atenda o i 	  d4-
talco.

CiWEIIIILO UI
Dos Deres e das Proibidas

Art. 3 - Além de outras obrigadas previstas nes-
ta Lei, sio deveres do Ambulante.

a) Portar o Termo de PernissEo de Uso, o Cardo de
Identificado e outros determinados quando da expediria
da Perniaziom

b) Portar e comprovante de p agamento doa 	
pública. e de outros" im postos devidos confoane gota lei
• Outras • I •••• içies vigentes.

c) a	 11~ • eme atividade,
Ai Deaonatrar ri gorosa hi g iene 	 e bem CO•0do seu alui...anta,
e) Conservar o a qui 	  das asp es é • I CD'.Sie* prescrita. pela Adielni 	  Municipal...i. ..::,:e :::, apri::.:t.u.:: t7a estado de coawervado •
51 Usar papel UI aaaaaa •ara eme 	  os .8	alltenatieloo., 	 .

•,, .10 %ator limpa • impa local de trabalho 	 -20 00 *m• "saber • dimeists na Lei 7.775/72. , .	 •" ll Iguervop irrepreensível compostura e pendei aoirmo edbilleor
.- ál deeedmar a aarddlo de trabalha determinado Pe-je AdelleletraeMPS	 ,.¡	 0) Pelate lotam ala mercadoria* d. dedo bem viu( -'dial. A Is/lemes de Ima 	 . M.e.. aaaaa os t-SUS onliededtallf *	 abelamen

... ,. Ia CommwrIlir Olooldainuite aaeridon os pesos711•1•11. 21111•••••	 e Si-

am	

Ima ama *cadeia',

: 1 :::1:2ve.::4 :::oduto* s c.*, -

lallndinidto flesèlmie	
ec'll'"11°. aefettme	 ,

__.' 'a) Cdmadrir ardam, e faatruciaa ma	wgmlás•led!rAdi,,,,,,,,,,,,,,,_,,,,,,., 	 do Podar
.'!**	 '0,!n••n 5[4,. n•nZeriakiiint..,

fedalner:::dital;::::Ifinaeldeat::en:O:ala. a "aiti.4
hl Admitira' da dadardo 4~	 •,de.	 04.,Pflf	 et Ibmwrelatnrar diedMitall 'dalftera:- fi

".	 O Ed;:rclal Ida; 'merendaria* 
ou

aadvetd da amPloaldad., fados de ti. ""'ll'""4d.1410diaw. ~ama vtvelt-'w. ~tal.'	 Cie. b.".-. lio Tical**. • eafieentowes de. 
ell"~". '°4".'

dia déflmeedo rem a 'da Perelaafo.	 'restar 5"'1".

	

.	 .
,	 C4811:à* '41Z ''	 .- .	 ..	 .

f"ozr d . *.a.. 	.	 ..	 •
..

a) Some do permIsaionário. co. foto 2m2;
Si Local designado p ara o exercício da atividade'- COG Identific•cio do Ponto.
c) O número do rernissionário. 	 -
d ) Descrido do ramo de atividade.
e) Prazo máximo de validade,
f) Horário de rrrrr (cio da atividade,
s) Nthuro do prOCeSso rrr 	 te • de...idade,
h) Not,to Auxiliar. quando for o c.a.

Art. LY.52 Com o Objetivo de ae criar oportunidade -
' Peremnente au rrrrrrr Sua doseiam Iniciar-se n

vidada • de le Induzir ao. piarei as iondr los • :reme!:
ra ra. para 	  Ividade formal do comércio e •
seu raleio de nego/cio. ficam earabelecidoa O. saem inte:
	 imiaces para as per. I saias. sem preJulzo de dis-
posto  no arti go 11 desta lei e %eu • única.

A) Categoria A de ~dane. 3 Cari. ano./
ano.,

sla Melai rrrrrr o Racional. obaervando-we • ardei. de- lopa,

doas ',mamadas Igual.. a crithio da Adminiatrdato de-
ll."	 taota,

ti guidada de resIdinc ia • dmidlio no numiefp lo dd (Oba.
tre o. interessados seria deteral 	

cooratlrel coa • atividade que Pretenda dewenvolvor. ,/lha de Ponto Fixo • do ti po de equipamento. deado doe
auto. tabmado aos maia antigot. precedéOcIa para eamo.

Art.	 - Os pontos fino. e • sua dlatrlhald. em- .

• deito . ne período* acida podar% ter no adoida.
) Colocari a C de Ambulante . 1 (bua) ano.	 -

n0 Ambito de cit...'

.i

•

Si Categoria 8 de Ambul rrrr r 2 (doi.)

- 11 12 - Os ponto. fixos estabdleelded co. sada' lihn'
*lanai (harto destinados preferewcialeientO ~e- lieillq11•00
ezt

da sma.
catm

alcan
eoria 

car
A • o 11 didialde. reata lel. mt4 .*:,. _

das me	
tinire admire de 9411	 ii4j:4":

Ce.) da. •arte• demi 	
 Picante.. .... ~tem

cante. anal...doa ao. Amtralante•ÁrUtiarlime,....2.1.:1,....--,..es,

il ill - uma ermita. rsed de

- Modela A - pelo menos O (quinze) astros
- Modelo 1 - pelo menos 10 (dez) metro.	 •

Oúnico - Nas Ruas de Ped aaaaaa podado ser insta-
lados no miai.. 10 (dez) equipamentos do Modelo A, ob-
aaaaa ndo-se a distincia iiifniem de 31 (trinta) metros
entre tr. nt	 outro.

'Art."f9 - Ato poderio zoa Instalados equi aaaaa tos.

II
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LEI ma 11.124 aa 26 cie 84WEediM aa 1391,
(Projeto de Lei n9,429/91)

(VEREADOR BRUNO FéDER)

Revoga o art. 15 da Lei
n g 11.839. de 23.08.91,
e dá outras providências

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Ci-
sara Munici pal de Sio Paulo, faz saber que a Cimara Mu-
nici pal de Sio Paulo, nos termos dos IS 39 e 79 do art.
42 da Lei Orgânica do Municí p io de Sio Paulo, promulga
a seguinte leis

Art. 12- Fica revogado em todos os seus . ter-
mos o disposto no artigo 15 da Lei 11.039 de 23 de
agosto de 1991.

Art. 22 - Fica suprimido o p arágrafo único do
artigo 17.	 .

Art. 39 - O artigo 18 passa a ter a seguinte
redaçiel

" Os pontos fixos e a sua distribuicio entre
os Interessados serio determinados no ambito de cada
Administracio Regional, observando-se a ordem de anti-
guidade no comércio ambulante através de documento ex-
pedido pela Administracio Munici pal, cabendo aos mais
anti gos precedência para escolha de ponto fixo e do ti-
po de equipamento".

Art. 49 - O artigo 23 passa a ter a seguinte
redacgoe

" Os ambulantes da categoria" A" poderio fa-
zer uso de até dois empregados que os, auxiliem enquanto
que os da categoria " 8" apenas um. Os empregados aqui
mencionados serio regidos pela legislação em vigor p er-
tinente".

Art. 52 - Passa a ser a seguinte a redaçáo do
parigrafo dnico do artigo 281

. " Nas ruas de pedestres poderão, . no máximo,
ser instalados 20 (vinte) equi pamentos de modelo, ob-
servada • distancia de 15 ( quinze) metros entre um
equipamento 'e outro'.

Art. 62 - Passa a ser a seguinte redação
alínea " F" do artigo 295

" a menos de 20 (vinte) metros dos portSes de
acesso de qual quer estabelecimento de ensino,"

Art. 72 - Passa a ser a seguinte redação da

alfnea " G" da artigo 29e

" em frente a estabelecimento WIC venda o
mesmo artigo ".

Art. 84 - Com as alteradas desta lei, Passa
a ter nova enumerada(' os artigos da Lei 11.039/91.

Art. 92 - As despesas decorrentes da imp lan-
taci° desta lei correrão por conta de dotacies orçamen-
tárias prdprias, su p lementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vi gor na data
de sua p ublicacio, revogadas as disposiçies contrário.

Câmara Municipal de Sio Paulo, 27 de novembro
de 1991.

O Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da Cimara Munici pal de Sio
Paulo, em 27 de novembro de 1991.

O Diretor Geral,'
Nelson Talião Shimabukuro
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